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RESUMO 

 

 

No Brasil a educação ambiental tornou-se Lei n.° 9.795 em 27 de abril de 1999. 

Sendo um componente essencial e permanente da educação nacional que deve estar 

presente de forma articulada em todos os níveis e modalidades do processo educativo, 

em caráter formal e não-formal. A educação ambiental tenta despertar em todos a 

consciência de que o ser humano é parte do meio ambiente, superarando a visão 

antropocêntrica e desenvolver uma ação educativa permanente pela qual busca uma 

prática que vincula o aluno a comunidade escolar e não-escolar à desenvolver valores e 

atitudes que promovam um comportamento dirigido a transformação superadora dessa 

realidade, tanto em seus aspectos naturais como sociais para desenvolver um processo 

de transformação. Para alcançar esse objetivo foi proposto a implantação de hortas de 

plantas medicinais típicas do Cerrado nas escolas da rede municipal de Jaraguá 

buscando promover educação ambiental e a conseqüente preservação e valorização 

desse bioma.  

Palavras-Chave: Educação Ambiental, Plantas medicinais, Cerrado, Sustentabilidade. 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

 

In Brazil, environmental education has become Law No 9795 on April 27, 1999. As a 

permanent and essential component of national education that should be present in order 

articulated at all levels and modalities of the educational process, in character formal 

and non-formal. Environmental education in all attempts to awaken the conscience of 

the human being is part of the environment, superadded the anthropocentric view and 

develop an educational activity which seeks a permanent practice that binds the student 

to the school community and non-school to develop values and attitudes that promote a 

behavior directed the transformation overcome this reality, both in natural and social 

aspects to develop a process of transformation. To achieve this goal has proposed the 

creation of gardens for medicinal plants typical of the Cerrado in schools in the 

municipal network of Jaraguá seeking to promote environmental education and the 

consequent preservation and enhancement of that work.  

Key words: Environmental Education, Medicinal plants, Cerrado, Sustainability. 
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INTRODUÇÃO 

 

A educação ambiental se constitui numa forma abrangente de educação, que se 

propõe atingir todos os cidadãos, através de um processo pedagógico participativo 

permanente que procura incutir no educando uma consciência crítica sobre a 

problemática ambiental, compreendendo-se como crítica a capacidade de captar a 

gênese e a evolução de problemas ambientais.  

Dentro deste contexto, é clara a necessidade de mudar o comportamento do 

homem em relação à natureza, no sentido de promover sob um modelo de 

desenvolvimento sustentável processo que assegura uma gestão responsável dos 

recursos do planeta de forma a preservar os interesses das gerações futuras e, ao mesmo 

tempo atender as necessidades das gerações atuais compatibilizando as práticas sócio-

econômicas e ambientais, buscando reflexos positivos evidentes junto à qualidade de 

vida de todos.  

Por meio desse trabalho propôs-se a implantação de hortas de plantas medicinais 

típicas do Cerrado nas escolas da rede municipal de Jaraguá buscando promover 

educação ambiental e a conseqüente preservação e valorização desse bioma.  

O trabalho inscreve-se no contexto das questões sócio-ambientais que nos 

últimos anos vem despertando crescente interesse no âmbito mundial. O estudo propõe 

a relação entre a educação e a questão ambiental através de uma análise das concepções 

políticas pedagógicas adotadas.  

Para tanto, apresentou-se os antecedentes históricos e foi feita uma análise das 

principais tendências da educação ambiental, assim como uma crítica das principais 

propostas e um exercício de construção de uma nova ação capaz de incrementar a 



política pedagógica educacional reducionista que é hoje aplicada nas escolas, tendo em 

vista apenas a conservação dos recursos sem promover educação ambiental dentro de 

uma abordagem, crítica e ética. 

No presente trabalho verificou-se a importância do resgate dos conhecimentos 

tradicionais, aliando conhecimento empírico e conhecimento científico sobre o bioma 

Cerrado. Fez-se um levantamento das escolas municipais de Jaraguá, abordando-se a 

educação ambiental, a sua importância, e sua abrangência, não somente no contexto 

escolar, mas como mediadora de novas posturas, como proponente de projetos que 

possam aliar comunidade local e políticas públicas que venham ajudar a sanar os 

problemas ambientais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



1 CARACTERIZAÇÃO DO CERRADO 

 

O Cerrado é um bioma rico e de fundamental importância e ocupa 23% do 

território nacional, vão desde a Floresta Amazônica passando pelos Estados de Goiás, 

Tocantins, Minas Gerais, São Paulo e Paraná, ocupando diferentes bacias hidrográficas 

como Amazonas, Tocantins, Paraná, Paraguai, São Francisco e Parnaíba. Trata-se do 

segundo maior bioma brasileiro, com mais de 200.000.000 de ha (BITENCOURT et al., 

1997). Possui um complexo vegetacional que inclui diferentes fisionomias, 

determinadas por uma combinação de fatores como a ação do fogo, distribuição das 

classes de solo, clima, disponibilidade de água, nutrientes, geomorfologia, topografia, 

latitudes (RIBEIRO e WALTER, 1998; ARAÚJO et al., 1996). 

O clima é sazonal, com duas estações bem definidas uma chuvosa entre os 

meses de outubro a abril e uma seca de maio a setembro, com precipitação média anual 

variando de 800 a 1.500 mm, com grandes variações intra-regionais. A temperatura 

média anual é de 27 ºC e a umidade relativa de 65% (OLIVEIRA, 1998). 

Os solos apresentam-se intemperizados, pela alta lixiviação e possuem baixa 

fertilidade natural. De acordo com Haridasan (1994) são classificados em latossolo 

(escuro, vermelho-amarelo, roxo), areias, cambissolos, solos concrecionários, litólicos e 

lateritas hidromórficas. Em pequenas áreas ocorrem podzólico (vermelho-amarelo), glei 

húmico, solos orgânicos e terras roxas estruturadas (distrófico e eutrófico). Apresenta 

pH ente 4,3 a 6,2. Possuem níveis elevados de ferro e alumínio (CHAVES, 2003) e 

baixa disponibilidade de nutrientes, como o fósforo, o cálcio, o magnésio, potássio, 

matéria orgânica, zinco, argila, compondo-se de caulinita, goetita ou gibsita. São bem 

drenados, profundos e com camadas de húmus (LEPCSH, 1991).  



O relevo exibe enorme heterogeneidade espacial estendido por mais de 20° 

graus de latitude, com altitudes variando de 0 (zero) a 1.800 (mil e oitocentos) 

(GUARIM-NETO et al., 1994). Apresentam características tabulares, áreas aplainadas e 

chapadões, constituindo-se em um extenso planalto dissecado em vales encaixados 

(SILBERBAUER-GOTTSBERGER e EITEN 1983).  

O Cerrado é formado por uma vegetação rasteira, suas fito fisionomias são 

compostas por matas de galeria, matas ciliares, veredas, campos, campos úmidos, 

campos limpos, campos sujos, campos de murundus, campos de cerrado stricto sensu 

que é dominante, matas e cerradão, estando circundada por monoculturas (COUTINHO, 

1982; DURIGAN et al., 1987).  

A flora do Cerrado é muito antiga provavelmente do período Cretáceo 

(BITENCOURT et al., 1997; PIVELLO et al., 1998). Em estudos da EMBRAPA (2008) 

foram identificadas cerca de vinte e cinco unidades fisiográficas distintas e mais de 

setenta ecossistemas diferentes. É evidente, portanto, que não existe um único e 

homogêneo Cerrado, mas muitos e distintos Cerrados. Paralelo a essa complexidade 

espacial em nível regional, Piccolo et al. (1971) constataram que o Cerrado exibe uma 

grande complexidade em nível de ecossistemas locais. Por sua biodiversidade florística, 

é considerada a mais rica dentre as savanas do mundo (HUNTLEY e WALKER, 1950). 

Um inventário revelou que das 914 espécies de árvores e arbustos registrados em 315 

localidades de Cerrado, somente 300 espécies ocorrem em mais do que oito localidades, 

e 614 espécies foram encontradas em apenas uma localidade, essas espécies estão 

escassas e aparecem em ambientes mais preservados (RIZZINI, 1997). O Ministério do 

Meio Ambiente (2008) publicou no Diário Oficial da União a nova lista oficial das 

espécies da flora brasileira ameaçadas de extinção, elaborada pela Fundação 

Biodiversidade. De acordo com o levantamento esse número passou de 108, em 1992, 



para 472, quadruplicando em um período de apenas 16 anos. Pela lista, os biomas com 

maior número de espécies ameaçadas são as da Mata Atlântica 276, do Cerrado 131 e da 

Caatinga 46. A Amazônia aparece com 24 espécies, o Pampa com 17 e o Pantanal com 

apenas 2. 

Estima-se que a flora do Cerrado possa alcançar entre 8 e 10 mil espécies de 

plantas vasculares (DURIGAN et al., 1987). Para Ratter e Dargie (1992) seria algo em 

torno de 700 espécies de árvores e arbustos de grande porte. Mendonça et al., (1998) 

relata 6.671 táxons nativos, sendo 267 pteridófitos, duas gimnospermas e 6.060  

angiospermas (RIZZO, 1981). Outra estimativa (CASTRO et. al., 1999) mostra no 

máximo de 2.000 espécies arbóreas e 5.250 espécies herbáceas e subarbustivas. 

Entretanto, nos últimos anos o Cerrado vem recebendo ação direta do desenvolvimento 

da agricultura (RATTER et al., 1996; 1997). Pivello e Coutinho (1996) afirmam que 

quase todo o ambiente de Cerrado está sob intensa pressão humana e não é mais natural. 

A vegetação do Cerrado foi em grande parte substituída por agricultura e pastagem 

(CALDEROM, 1992). Existe uma grande diversidade de habitats e alternância de 

espécies da flora (CASTRO e KAUFFMAN, 1998).  O Brasil é conhecido no cenário 

internacional como um dos países com flora e fauna mais exuberantes e diversificadas. 

No Brasil existe cerca de 3.500 espécies de plantas da família orquidáceas o que 

corresponde a 10% do número de espécies de orquídeas do mundo, além de uma 

quantidade incerta de espécies que ainda não foram catalogadas (ALVARO, 2002).  

Os Cerrados remanescentes no Estado de Goiás estão em áreas que 

sobreviveram à agricultura e ao pastoreio (DURIGAN et al., 1987) e, vem passando por 

um acelerado processo de destruição e urge que medidas sejam tomadas para a 

preservação de tais remanescentes. A maioria das espécies nativas do Cerrado possui 

algum valor econômico (madeira, resinas, alimentação), além de possuir variados usos 



na medicina popular (FIGUEIRAS e PEREIRA, 1993; ALMEIDA e RIBEIRO, 1998) 

sendo uma das bases de sustentação dos ecossistemas, fonte de alimento e 

medicamentos para as populações rurais carentes. As plantas medicinais são usadas até 

hoje como matéria-prima para a fabricação de medicamentos, assim se torna vital a sua 

preservação, tendo em vista que o Cerrado oferece um vasto inventário florístico com 

potencial medicinal a ser explorado.   

As transformações de uso da terra no bioma Cerrado têm levado a modificações 

profundas na estrutura e funcionamento dos ecossistemas (KLINK et al., 1995). As 

atividades humanas têm afetado as funções hidrológicas e biogeoquímicas do Cerrado. 

Modelos ecológicos de predição de alterações climáticas mostram que a substituição da 

vegetação nativa por monoculturas pode levar ao declínio da precipitação e aumento da 

freqüência de veranicos no Brasil Central (HOFFMANN e JACKSON, 2000).  

Além disso, o Cerrado é, potencialmente, um grande assimilador e acumulador 

de carbono e tanto a entrada de carbono via raízes quanto os reservatórios de carbono no 

solo podem ser substancialmente alterados devido à grande abrangência geográfica das 

modificações que se processam neste bioma (KLINK 1999; MIRANDA e MIRANDA, 

2000). 

 

1.1. A biodiversidade 

 

O mundo possui atualmente vinte e cinco regiões biogeográficas prioritárias 

para a conservação chamadas de “hostpots” que foram escolhidas devido à presença de 

espécies endêmicas que só ocorrem naquela região e com acentuado grau de urgência de 

preservação em função de grandes impactos antrópicos (MAGURRAN, 1998). 



Esta situação é agravada já que menos de 2% da área do Cerrado é protegida por 

lei como reserva oficial (CONSERVAÇÃO INTERNACIONAL, 1999). No Brasil 

foram considerados hostpots a Mata Atlântica e o Cerrado. O Brasil juntamente com um 

grupo de quinze países, Bolívia, China, Colômbia, Costa Rica, Equador, Filipinas, 

Índia, Indonésia, Quênia, Malásia, México, Peru, África do Sul e Venezuela, é 

considerado mega-diverso e juntos abrigam cerca de 70% da biodiversidade do planeta 

(HOFFMANN e JACKSON, 2000).  

Estimativas mostram que o Brasil concentra 10% das espécies já conhecidas no 

mundo, algo entre 170 e 210 mil espécies dos quase dois milhões de todo planeta. A 

delimitação de áreas ecologicamente relevantes e paisagisticamente atraentes é a forma 

mais antiga de conservação da biodiversidade de espécies e ambientes (COSTA et al., 

2002). O Brasil é considerado o país de maior diversidade de vida do planeta, o que o 

torna alvo de cobiça e infindáveis discussões sobre a forma de sua utilização econômica 

(KLINK, 1999). 

 O Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA, 2007) propõe 

que o ideal seria que 10% da superfície da terra fossem transformadas em unidades de 

conservação. A União Internacional para Conservação da Natureza (IUCN, 2006) 

mostra que o mundo conta com 102 mil áreas naturais, que somam 18,8 milhões de 

quilômetros quadrados, perfazendo aproximadamente 11,5 % da superfície terrestre do 

planeta. A expansão agrícola, ocorrida nos últimos 50 anos, atingiu cerca de 24% da 

superfície terrestre do planeta, é o principal fator de ameaça à conservação da 

biodiversidade. 

Segundo Abramovay (1999), o Cerrado concentra um terço da biodiversidade 

nacional e 5% da flora e fauna mundiais. A flora é considerada a mais rica dentre as 

savanas existentes no mundo. A importância da biodiversidade foi compreendida há 



poucos anos, com o desenvolvimento da biotecnologia, começando-se a observar que 

quanto mais diversidade de vida possui um país mais e variados produtos poderia 

desenvolver, principalmente em termos farmacológicos (ALBAGLI, 1998). A 

biodiversidade é definida como a variabilidade de organismos vivos de todas as origens, 

compreendendo (ALVIN et al., 2006) dentre outros os ecossistemas terrestres, marinhos 

e outros aquáticos e os complexos. Portanto, a biodiversidade engloba todos os recursos 

vivos da terra e ante a sua importância para o ser humano pode ser considerada como 

um conjunto de riquezas, sendo um patrimônio natural de uma nação (FIORILLO e 

DIAFÉRIA, 1999). 

A espécie humana depende da biodiversidade para a sua sobrevivência. A 

extinção das espécies vivas presentes sobre o nosso planeta é um fenômeno natural que 

se inscreve no quadro do processo da evolução natural (BASTOS, 1997). Contudo, 

devido às atividades humanas, as espécies e os ecossistemas são hoje objeto de ameaças 

mais graves do que em qualquer outra época (ALVARENGA et al., 2003). As perdas 

tocam particularmente as florestas tropicais onde vivem 50 a 60% das espécies 

identificadas (BASTOS, 1997). De acordo com as estimativas mais recentes, tendo em 

conta as taxas atuais de desmatamentos, assistiremos ao desaparecimento de dois a oito 

por cento das espécies vivas do nosso planeta nos próximos anos.  

A Biodiversidade é uma das propriedades fundamentais da natureza, responsável 

pelo equilíbrio e estabilidade dos ecossistemas (CAPELLI, 1993). 

As funções ecológicas desempenhadas pela biodiversidade são ainda pouco 

compreendidas, muito embora se considere que ela seja responsável pelos processos 

naturais e produtos fornecidos pelos ecossistemas e espécies que sustentam outras 

formas de vida e modificam a biosfera, tornando-a apropriada e segura para a vida 

(BASTOS, 1997). A diversidade biológica possui, além de seu valor intrínseco, valor 



ecológico, genético, social, econômico, científico, educacional, cultural, recreativo e 

estético (SPAREMBERGER e AUGUSTIN, 1998). Com tamanha importância, é 

preciso evitar a perda da biodiversidade e preservá-la. Os fatores que ameaçam a 

biodiversidade são a caça predatória e ilegal, a derrubada de florestas, as queimadas, a 

destruição dos ecossistemas para loteamento e a poluição de rios (AMOROZO, 1996). 

Outro problema grave que ameaça a fauna e a flora brasileira é a chamada biopirataria, a 

saída ilegal de material genético ou subprodutos de plantas e animais para pesquisas 

sobre novos medicamentos e cosméticos no exterior sem o pagamento de patentes 

(BASTOS, 1997). Baseada em um projeto de lei, a medida prevê que estados, 

municípios, proprietários privados e comunidades indígenas tenham direito à parte do 

lucro resultante de produtos obtidos de vegetais e animais descobertos em suas áreas, 

além de um maior controle das coletas (ARCHER, 1996). 

O Brasil, em decorrência de suas características geográficas, diversidade de 

recursos naturais e níveis distintos de industrialização, convive com problemas 

ambientais bem diversos (ALVARENGA, et al., 2003). Além da poluição, causada por 

dejetos domésticos, industriais e por agrotóxicos, e do problema do lixo, há a 

degradação de riquezas naturais (ALTIERI, 1998). Nas grandes cidades as condições 

ambientais são nocivas, o desmatamento, a desertificação e a extinção de espécies 

biológicas (fauna e flora) ameaçam a biodiversidade e põem em risco a sustentabilidade 

dos ecossistemas e, por conseqüência, da própria qualidade de vida. Segundo o Fundo 

Mundial para a Natureza (WWF, 2008), o Brasil tem a maior taxa de desmatamento do 

mundo. Todos os anos, aproximadamente 18.200 km² da floresta Amazônica são 

desmatados, de acordo com relatório elaborado, entre 1995 e 1996, pelo Instituto 

Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE, 2008) e pelo IBAMA (1999). Como 

conseqüência, há redução da biodiversidade, aumento da erosão e comprometimento 



dos cursos d’água. Outros efeitos indiretos também podem ocorrer como alterações no 

regime de chuva e no clima. Depois da Amazônia, a Floresta Atlântica é uma das áreas 

mais atingidas pelo desmatamento no País. Além destas, outras áreas de vegetação 

encontram-se ameaçadas por ocupação ou exploração inadequadas. Considerado um dos 

maiores patrimônios naturais do planeta, o Pantanal vem sofrendo progressiva 

degradação por causa da intensa expansão das atividades agropecuárias. Essa área é a 

maior planície inundável do mundo 150.000 km² com uma zona de Cerrado, onde, nos 

pontos mais úmidos, crescem espécies arbóreas de floresta tropical.  

O Cerrado está numa situação ainda mais alarmante vez que é um dos 

ecossistemas mais negligenciados, inexistindo leis de proteção e programas que barrem 

o avanço das monoculturas e ações antrópicas (ALVARENGA et al., 2003). Por sua 

vez, o descobrimento do potencial real de nossa enorme biodiversidade, a grande 

extensão territorial brasileira, a falta de recursos para fiscalizá-los, a escassez de 

recursos naturais no restante do mundo, aliados à falta de conscientização de sua 

importância científico-econômica estão facilitando a biopirataria. A retirada de nossas 

riquezas naturais vem desde o descobrimento, quando se iniciou a evasão do nosso 

patrimônio. O ser humano sempre utilizou os recursos naturais em prol de seu 

desenvolvimento e mesmo para sua subsistência, mas a explosão demográfica e o 

desenvolvimento tecnológico ocorridos nas últimas décadas, principalmente, o uso dos 

recursos biológicos aumentaram sensivelmente chegando a comprometer muitos dos 

ecossistemas da terra, levando-os praticamente à destruição, com conseqüências 

desastrosas para a humanidade (BASTOS, 1995; BASTOS, 1997).  

A Constituição Federal Brasileira (BRASIL, 1988a), no artigo 225 também 

protege a diversidade quando diz que todos têm direito ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado, o que se pode interpretar que todos têm direito a que 



nenhuma espécie pereça ou se extinga. Por sua vez, a Lei 6.938, de 31/08/81, (BRASIL, 

2008c) tem como princípios a manutenção do equilíbrio ecológico e a proteção dos 

ecossistemas mostrando que a preservação da biodiversidade é essencial. As leis de 

preservação florestal Lei 4.771/65, o Código Florestal (BASTOS, 2002; BRASIL, 

2001) e dos Crimes Ambientais Lei 9.605/98, bem como a criação das unidades de 

conservação também protegem a diversidade (BRASIL, 1998b), pois tentam manter os 

ecossistemas. Quanto à proteção da diversidade do patrimônio genético vemos que está 

expressa no inciso II do referido art. 225 da C. F., observando a existência da Lei 8.974, 

de 5/01/95 Lei da Biossegurança (BRASIL, 2008a), que regulamenta os incisos II e V 

do parágrafo 1º do citado artigo, estabelecendo normas de segurança, fiscalização e 

comercialização etc. (BASTOS 1995; 1992; BASTOS e FREITAS, 1992).  

Portanto, a biodiversidade com os seus elementos e componentes integra assim o 

meio ambiente, de forma que se constitui em um bem de uso comum do povo, conforme 

o art. 225 da Constituição Federal brasileira, devendo ser protegida e fiscalizada por 

todos. Dessa maneira, a Lei 7.347/85 que disciplina a ação civil pública de 

responsabilidade por danos causados ao meio ambiente, possibilita, entre outros, sejam 

impedidos também atos degradatórios à biodiversidade (MIRANDA, 2003).  

Sem a preservação da biodiversidade e um processo consciente e sustentável não 

haverá garantia de sobrevivência da grande maioria das espécies de animais e vegetais, 

ante a interdependência, e sem ela a humanidade perderá fontes vitais de recursos para a 

sua sustentação, de forma que devemos desenvolver métodos e ações concretas para a 

sua preservação (CARVALHO, 2001; BASTOS, 1997; ATTUCH, 2006).  

 

 

 



1. 2. Conhecimento tradicional 

 

O conhecimento tradicional constitui-se de práticas, conhecimentos empíricos e 

costumes passados oralmente de pais para filhos (COTTON, 1996). O conjunto de 

crenças das comunidades tradicionais que vivem em contato direto com a natureza é o 

resultado de um processo cumulativo, informal e de longo tempo de formação 

(ATTUCH, 2006). Constitui-se, assim, patrimônio comum de um grupo social e tem 

caráter difuso, pois não pertence a este ou aquele indivíduo, mas a toda comunidade, de 

maneira que toda a comunidade envolvida deve receber os benefícios de sua exploração 

(AMOROZO, 1996).  

Porém, não é dessa maneira que tem sido explorada esta riqueza comunitária. 

Muitos destes recursos acabam sendo obtidos através da exploração justamente dos 

conhecimentos tradicionais, os quais servem como indicadores de material apropriado à 

pesquisa, encurtando a procura dos pesquisadores (ALBUQUERQUE et al., 2002). 

Todavia este método ou processo deve observar princípios para que tenha credibilidade 

científica, política e econômica, notadamente no que diz respeito aos destinos dos 

benefícios auferidos, (COTTON, 1996) notadamente o princípio da equidade 

distributiva, que é aquele pelo qual os benefícios devem ser partilhados a todos os que 

participam principalmente o país proprietário da biodiversidade explorada, o princípio 

da participação pública o qual garante a participação mais ampla possível da população 

envolvida em todos os seus segmentos e o princípio da compensação pelo qual a 

comunidade fornecedora da matéria prima ou do conhecimento deve receber 

compensações em dinheiro ou em bens (SPARAMBERGER e AUGUSTIN, 1998). 

A Convenção sobre a Diversidade Biológica, aprovada pelo Decreto Legislativo 

nº 2, de ECO-92 (1994), traz em seu Preâmbulo que se deve reconhecer a estreita e 



tradicional dependência de recursos biológicos de muitas comunidades locais e 

populações indígenas com estilo de vida tradicionais e que é desejável repartir 

equitativamente os benefícios da utilização do conhecimento tradicional (BASTOS, 

1997). Ou seja, as comunidades locais (ribeirinhos, seringueiros etc.) e as populações 

indígenas que fornecerem seus conhecimentos tradicionais relevantes para a 

conservação e exploração da biodiversidade devem receber benefícios, os quais devem 

ser distribuídos equitativamente (ALBUQUERQUE et al., 2003).  

 

 

1.3. Políticas Públicas 

 

 

À aplicabilidade de políticas públicas no sentido do planejamento, utilização 

sustentável e preservação do bioma Cerrado passam pelo entendimento da relação de 

interdependência Sociedade e Natureza. Homem e Natureza interagindo-se em suas 

essências (natural e humana), em que cada uma repassa a outra, via trabalho 

socialmente necessário, os seus valores naturais e culturais, construindo assim uma 

totalidade sistêmica dotada de ética e responsabilidade social superior, direcionada ao 

bem comum. No território do Cerrado, o equacionamento dos problemas ecológico-

ambientais passa pela adoção de políticas públicas de cunho nacional, regional e 

municipal compartilhadas, em parceria com a sociedade civil organizada. Em cada 

situação concreta, aplicam-se os dispositivos legais e soluções práticas no sentido de 

corrigir e estancar à continuidade das agressões, inclusive, adotando medidas de 

correção ecológica dos passivos ambientais, resultantes do uso e ocupação incorreta do 

solo (VEZZONI e MANZINI, 2006).  

Na mesma preocupação de uso e sustentabilidade da natureza, se tornou 

necessário incorporar os princípios ecológicos ambientais como aporte científico à 



manutenção do ciclo da vida, em função do compromisso ético/produtivo entre ciência, 

técnica e natureza, prevalecendo os processos integracionistas que se opõem aos 

reducionistas. No interior de uma determinada região geográfica, os referenciais natural-

culturais do território impõem limites à ocupação e uso do solo pelo homem moderno. 

Rompendo o limite, excede a capacidade de sustentabilidade do território. Daí, se 

concluir que a essência da sustentabilidade ambiental é um dado da questão do uso e da 

ocupação de território que precisa ser identificado, mensurado e avaliado para que se 

possa ser realizado qualquer processo subseqüente de apropriação. Embora 

reconhecendo a sustentabilidade como atributo do uso que o homem faz do território, 

jamais se pode subestimar o papel que recai sobre o Estado Nacional, os Estados 

Federados, os Municípios, a Sociedade Civil, as ONGs, o grupo empresarial nacional ou 

internacional, no que concerne à proteção ao meio ambiente. Uma nova racionalidade 

ambiental é colocada como exigência, o que pressupõe romper obstáculos 

epistemológicos e barreiras institucionais, pensando novas formas de estrutura 

produtivas, diferentes da atual, reforçando novos métodos de pesquisa e avançando 

sobre novas formas de elaboração do conhecimento (MUKAI, 1992; TRAPPMAIR, 

1998).  

No plano da gestão pública e privada crescem a importância do bioma Cerrado 

para a sociedade brasileira, como ambiente natural/cultural a ser preservado, no espaço 

e no tempo, para as gerações do presente e do futuro. Daí, a importância do diagnóstico 

técnico-científico dos referenciais básicos do bioma Cerrado, suas características 

intrínsecas e propriedades essenciais, com vista à elaboração do prognóstico, 

instrumental teórico propositivo destinado a subsidiar o planejamento, público e 

privado, em termos de uso e sustentabilidade ambiental. Como atenuantes às 

degradações ambientais, visando melhor produtividade e rentabilidade econômica, sob o 



ângulo dos avanços da ciência e da técnica, muitas técnicas conservacionistas foram 

elaboradas para servir ao planejamento, uso e conservação do solo agrícola, tanto à 

nível da pequena e média propriedade, quanto da grande propriedade. Entre as técnicas 

mais recomendadas por agrônomos e técnicos, e utilizadas por produtores rurais estão: 

adubação verde; rotação de culturas; plantio direto; calagem dos solos; cultivo mínimo; 

enleiramento em nível; agricultura orgânica; construção de terraços; reflorestamento 

(MONTIBELLER FILHO, 2001). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

2  PLANTAS MEDICINAIS DO CERRADO 

 

O Cerrado apesar da sua exuberância e potencialidade tem sido vitimado pelo 

processo agropastoril, que se expandiu na região, dizimando uma flora vasta e 

interessante, que aos poucos vai desaparecendo sem nunca ter sido devidamente 

catalogada e estudada. E nessa flora encontra-se um potencial medicinal inigualável, 

que está sendo biopirateada. O Cerrado agoniza pela total inércia da comunidade 

cientifica e pelo descaso dos governos, esses produtos que poderiam agregar valor 

econômico aos mercados, e ser uma solução viável a sustentabilidade dos pequenos e 

médios agricultores, esta novamente sendo espoliada por outros países que enxergam, 

um banco genético milionário, com potencial de cura para diversas doenças 

(AGOSTINI-COSTA e VIEIRA, 1997). 

 

2.1. Espécies Frutíferas Medicinais do Cerrado 

 

Os frutos das espécies nativas do Cerrado oferecem elevado valor nutricional, 

atrativos sensoriais, cor, sabor e aroma peculiares pouco explorados (ALMEIDA e 

AGOSTINI-COSTA, 2005). Frutas como o araticum, o buriti, a cagaita e o pequi, 

apresentam teores de vitaminas do complexo B, tais como as vitaminas B1, B2 e PP. 

Grande parte dessas frutas é, especialmente, rica em carotenóides (ALMEIDA et al., 

1998). Palmeiras, como o buriti, o baru, babaçu e outros são fontes potenciais de 

carotenóides pró-vitamina A. Alguns destes carotenóides podem ser convertidos em 



vitamina A, outros estão associados à redução do risco de câncer e de outras doenças 

crônico-degenerativas. Esta última função tem sido atribuída ao potencial antioxidante 

dos carotenóides, que são capazes de seqüestrar formas altamente reativas de oxigênio e 

desativar radicais livres.  

O buriti (Mauritia vinifera) constitui uma das principais fontes de pró-

vitamina A (6.490 µg de retinol equivale a 100g de polpa) (ALMEIDA et al., 1991). O 

elevado potencial pró-vitamínico deste fruto é resultado dos altos teores de beta-

caroteno, principal fonte pró-vitamina A encontrada no reino vegetal. Um grama de óleo 

de buriti apresentou 1.181 µg de beta-caroteno, o que faz deste óleo uma das maiores 

fontes de pró-vitamina A (18.339 µg de retinol/ equivalem a 100 g de óleo). A 

suplementação alimentar de crianças com idade entre 4 e 12 anos com 12g de doce de 

buriti por dia, durante 20 dias, é suficiente para recuperar quadros de hipovitaminose A, 

com evidências clínicas de xeroftalmia, que é um sintoma clínico da deficiência de 

vitamina A caracterizado pela perda da visão (ALBUQUERQUE et al., 2005).  

Frutos de araticum ou marolo (Annona crassiflora Mart.) apresentaram teores 

de pró-vitamina A que variaram entre 70 e 105 µg de retinol equivale a100g de polpa 

(SILVA et al., 2001).  

Os valores pró-vitamina A determinados no pequi (Caryocar brasiliensis), 

variam de acordo com a região de procedência entre 54 e 494 µg de retinol equivale a 

100g de polpa (RODRIGUEZ-AMAYA, 1996). A polpa de pequi cozida de acordo com 

culinária regional demonstrou que embora o cozimento tenha comprometido 25% do 

valor pró-vitamínico do fruto, ainda conservou 375 µg de retinol equivale a 100g de 

polpa cozida, contribuindo significativamente para o enriquecimento da dieta 

(BRANDÃO et al., 1992).  



O Ministério da Saúde do Brasil tem estimulado a implementação de 

programas de educação alimentar para incentivar o consumo de alimentos ricos em 

vitamina A e em outros nutrientes. Muitos destes alimentos, como as frutas nativas, 

apresentam custo acessível, mesmo para as populações mais carentes (ALMEIDA e 

SILVA, 1994). O uso sustentado destas fruteiras nativas pode ser uma excelente opção 

para melhorar a saúde da população brasileira e para agregar valor aos recursos naturais 

disponíveis no cerrado, melhorando a renda das pequenas comunidades rurais e 

favorecendo a preservação das espécies nativas (EMBRAPA, 2006). 

Por ocasião da biodiversidade vegetal do Cerrado, criou-se, uma tradição de 

usos, em diferentes formas, dos recursos vegetais. Destacam-se pela importância na 

região, as espécies alimentícias, medicinais, madeireiras, tintoriais, ornamentais, além 

de outros usos (MENDONÇA et al., 2002). Das espécies com potencial de utilização 

agrícola, na região do Cerrado, destacam-se as frutíferas e as plantas medicinais 

(BORGES et al., 2000). Hoje, existem mais de 58 espécies (Tabela 1) de frutas nativas 

dos cerrados conhecidas e utilizadas pela população (AVIDOS e FERREIRA, 2003). Os 

frutos nativos do Cerrado base de sustentação da vida silvestre e fonte de alimento para 

as populações rurais possuem enorme valor nutritivo. Cem gramas de sementes de Barú 

fornecem 617 cal e 26% de proteína. Em 100 g de polpa de Pequi, encontramos 20 mil 

µg de vitamina A e 100 g de polpa de Buriti contêm 158 mg de cálcio (SILVA et al., 

1994). O consumo das frutas nativas dos Cerrados há milênios consagrados pelos 

índios, foi de suma importância para a sobrevivência dos primeiros desbravadores e 

colonizadores da região (ALMEIDA e SILVA, 1994).  

As fruteiras nativas dos Cerrados constituem fontes importantes de fibras, 

proteínas, vitaminas, minerais, ácidos saturados e insaturados presentes em polpas e 

sementes; possui enraizamento profundo o que permite um aproveitamento mais 



eficiente da água e dos minerais do solo comparativamente às lavouras de grãos 

(CHAVES, 2001). Ainda segundo Abramovay (1999), não dependem de sistemas de 

manejo apoiados em revolvimento intensivo do solo; oferecem proteção ao solo contra 

impactos de gotas de chuva e contra formas aceleradas de erosão hídrica e eólica; 

permitem consorciamento com outras culturas favorecendo o melhor aproveitamento da 

terra; podem ser exploradas sem forte alteração da biodiversidade (EMBRAPA, 2006).  

 

TABELA 1 – AS FRUTEIRAS MEDICINAIS DO CERRADO 
Nome Usos Referência 

Mangaba (Hancornia 
speciosa)  

Combate o diabetes e a 
obesidade 

(RODRIGUES e 
CARVALHO, 2001) 

Pequi (Caryocar 
brasiliense Camb.) 
 

Óleo da polpa tem efeito 
tonificante, usado contra 
bronquites, gripes e 
controle de tumores, como 
antioxidante, 
hipovitaminose A. 
Combate a criptococose 
causada por Cryptococcus 
neoformans, micose 
oportunista que causa  
lesões no sistema nervoso 
central em pacientes com 
AIDS. 

(AMBROSIO et al., 2006) 
(ROESLER et al.,  2005)  
(PASSOS et al., 2002)  

Buriti (Mauritia vinifera 
Mart.) 
 

Atividade antiulcerogênica 
e antimicrobiana 

(ALBUQUERQUE, et al, 
2005)  
 

Lobeira (Solanum 
Lycocarpum) 
 

Folhas emoliente anti-
reumática.  
Flores e frutos tônico, 
contra asma, gripes e 
resfriados.  Parte doce do 
fruto utilizado no 
tratamento da diabetes. 
Fruto e raiz são utilizados 
no tratamento do 
colesterol, espasmo, 
estimulante do apetite, 
hipoglicemia, hipertensão e 
malária 

(ROCHA, 2006) 
 

Gravatá (Neoglziovia 
Variegata) 
 

Tratamento da tosse, 
bronquite, gripe e 
pneumonia 

(RODRIGUES, 2002) 
 



Jatobá-do-cerrado 
(Hymenaea stigonocarpa 
Leg. Caesalpinioideae)  
 

Chá da casca combate 
inflamações da bexiga e da 
próstata e contra os males 
do estômago. Combate a 
coqueluche 

(RAMOS, 2002) 
(FERREIRA e SAMPAIO, 
1999) 
 

Maracujá (Passiflora Alata 
Aiton) 
 

Chá da folha é usado no 
controle da pressão alta e 
nervosismo 

(NASCIMENTO, 1997) 
 

Murici (Byrsonima 
verbascifolia 
Malpighiaceae)  
 

Casca, ramos, folhas e 
frutos. Chá da casca é 
antifebril, contra tosses e 
doenças pulmonares. Os 
ramos e folhas são 
diuréticos. Os frutos são 
laxantes brandos 

(AGOSTINI COSTA e 
VIEIRA, 1997) 
 

Mama-cadela (Brosimum 
gaudichaudii Tréc.) 
 

A casca e raízes possuem 
características 
expectorantes, depurativas 
do sangue, diuréticas e 
desintoxicantes,  
tratamento de problemas de 
circulação, gripe, artrite e 
hepatite. Tratamento do 
Vitiligo (Lat. Vitiligine) e 
outras doenças que causam 
despigmentação na pele 

(LORENZI, 1998) 
(LEÃO et al., 2005) 
 

Araticum (Annona 
crassiflora Mart.) 
 

Infusão das folhas e das 
sementes pulverizadas 
serve como regulador 
menstrual, reumatismo, 
feridas, úlceras, câncer de 
pele, auxilia na digestão, 
cólicas e contra diarréia. O 
araticum e o pequi 
possuem fatores 
antioxidantes, sendo fortes 
aliados da população na 
prevenção de doenças 
degenerativas.  As 
sementes pulverizadas são 
usadas contra afecções 
parasitárias do couro 
cabeludo 

(UNICAMP, 2005)  
(SILVA, MELO e 
FERNANDES, 2001) 
(ALMEITA, SILVA e 
RIBEIRO, 1991) 

Jenipapo (Genipa 
americana L.) 
 

Raízes como purgativo, 
sementes esmagadas contra 
vômitos, folhas anti-
diarréico, fruto verde 
ralado asma, brotações 
desobstruinte, suco do fruto 
maduro tônico para 

(CARTILHA DE 
MEDICINA 
ALTERNATIVA, 2007)  
 



estômago e diurético 
Cajuzinho-do-Cerrado 
(Anacardium humile St. 
Hil .) 
 

A raiz é purgativa, serve 
para tratar diabetes e 
reumatismo. A casca é 
estimulante e no gargarejo 
para a inflamação da 
garganta. As folhas e a 
casca no combate à diarréia 
e expectorante. A casca do 
em decocção em água 
quente, serve para retirar o 
cansaço dos pés e frieiras 

(BALBACH, 2003) 

Camu-camu (Myrciaria 
dubia; Myrtaceae) 
 

As frutas tem o mais alto 
teor de vitamina-C no 
mundo 30 vezes mais do 
que laranja. 

(ALMEIDA, 1998) 

Bacupari (Rheedia 
brasiliensis (Mart.)) 
Bacupari (Rheedia 
gardneriana Planchon et 
Triana.). 

Semente contusão, ferida 
crônica, tumor e úlcera 
gástrica. A resina para 
ferida crônica, inflamação, 
neuralgia, reumatismo, 
tônica e úlcera gástrica 

(ALMEIDA, 1998) 

Jaboticaba (Myrciaria 
cauliflora BERG.) 

Casca da árvore diarréia e 
erisipela 

(CASA DA 
AGRICULTURA, 1980) 

Marmeleiro (Maprounea 
brasiliensis A.St.Hil 
Euphorbiaceae.)  

Afecção do estômago 
hepatite e hemorragia 
uterina  

(ALMEIDA, SILVA e 
RIBEIRO, 1991) 

Chichá (Chichá e Panamá-
camajondura.) 

Bronquite, cardíaca, 
catarro, diurética e fraqueza 

(MOURA e ROLIM, 2003) 

Coqueiro-pindó 
(Arecastrum 
romanzoffianum var. 
australe (Mart.) Bec.) 

Caroço e Semente. 
Antiblenorrágica, diarréia, 
hemorróida, leucorreía e 
reumatismo 

 (BALBACH, 2003) 

Tucum (Astrocaryum 
tucuma Mart.) 

Raiz e Semente doenças 
ginecológicas 

(BALBACH, 2003) 

Ingá-cipó (Luehea 
grandiflora Mart. et Zucc.) 

Casca diarréia e ferida 
crônica 

(BALBACH, 2003) 

Cagaita (Eugenia 
dysenterica DC.) 

Efeito laxante dos frutos, 
ação anti-diarréica de suas 
folhas 

(JUNQUEIRA, et al., 2007) 

 

O potencial dos recursos naturais existentes no Cerrado é evidente, bem como 

é explicito a falta de pesquisa e informação sobre esses recursos, a maior parte desse 

conhecimento vem do empirismo, das populações rurais que conhecem e fazem uso dos 

produtos medicinais do Cerrado e dos raizeiros que praticam a atividade extrativista, 



fazendo uso e comercializando esses produtos, mas muitos deles ainda não foram 

completamente pesquisados sobre seus prováveis potenciais na cura de diversas 

doenças. Medidas nesse sentido precisam ser tomadas com o objetivo de efetivar o 

conhecimento dos recursos naturais existentes, aprofundando as pesquisas nesse setor 

de grande interesse econômico. É necessário implementar um planejamento estratégico 

evitando a biopirataria, e a dilapidação desse patrimônio genético e econômico tendo 

em vista que a ação extrativista, sem manejo e regulamentação de responsabilidade 

ambiental causa prejuízo ao patrimônio ambiental. A vegetação do Cerrado abriga uma 

grande riqueza de plantas de uso medicinal, empregadas na medicina natural, o 

desmatamento, as queimadas e outros processos de expansão agropecuários têm minado 

à diversidade e a ocorrência de muitas plantas utilizadas na medicina popular. A falta de 

conhecimento científico básico para a grande maioria das espécies é um dos gargalos 

que impedem e limitam a utilização de técnicas de manejo adequado ao cultivo desses 

espécimes (EMBRAPA, 1999). 

A fitoterapia é uma terapêutica caracterizada pela utilização de plantas 

medicinais em suas diferentes atuações farmacêuticas, sem a utilização de substâncias 

ativas isoladas, ainda que de origem vegetal, cuja abordagem incentiva o 

desenvolvimento comunitário, a solidariedade e a participação social. A Organização 

Mundial da Saúde (OMS, 1998) estima que seu valor como recurso clínico, 

farmacêutico e econômico tem crescido progressivamente em vários países, os quais 

vêm normatizando e legislando acerca dos diferentes critérios de segurança, eficácia e 

qualidade que devem envolver esses produtos. No Brasil há opções terapêuticas 

ofertadas aos usuários do Sistema Únicos de Saúde, com garantia de acesso a plantas 

medicinais, fitoterápicos e serviços relacionados à fototerapia (BIESKI, 2007).  



O uso de plantas para fins terapêuticos está inserido em um contexto social e 

ecológico. A etnobotânica, ciência que inclui todos os estudos relativos à inter-relação 

entre populações tradicionais e as plantas (COTTON, 1996), vem contribuindo para o 

conhecimento da biodiversidade das florestas tropicais, devido ao registro e resgate dos 

hábitos e usos de vários povos que possuem estreito vínculo com os recursos de fauna e 

flora (SPAREMBERGER e AUGUSTIN, 1998). Hoje com o desenvolvimento 

cientifico, têm-se melhores condições de comprovar os conhecimentos experimentais 

milenares no uso das ervas e plantas na medicina, buscando nas plantas os princípios 

ativos combinados em seu estado mais puro (FRANCO, 2003, SAMY e 

GOPALAKRISHNAKONE, 2007). Cientificamente está comprovado que o Cerrado é 

rico em plantas com potencial medicinal sendo exemplo disso algumas das plantas que 

têm sido estudadas nos últimos anos buscando combater doenças graves e outras de 

menor risco Plantas medicinais são aquelas que atuam no combate às doenças, 

destruindo ou inibindo o desenvolvimento de agentes patogênicos, na purificação do 

organismo, expelindo toxinas neutralizando a ação de bactérias, parasitas e outros 

(RODRIGUES E CARVALHO, 2001). Elas têm sido um importante recurso 

terapêutico desde os primórdios da antigüidade até os dias atuais. No passado, 

representavam a principal arma terapêutica conhecida. Em todos os registros sobre 

médicos famosos da antigüidade, tais como Hipócrates, Avicena e Paracelcius, as 

plantas medicinais ocupavam lugar de destaque em suas práticas. A partir de plantas 

descritas e utilizadas pelo conhecimento popular, foram descobertos diversos 

medicamentos usados hoje pela medicina (EITEN, 1993).  

Apesar da existência de leis de proteção à fauna, à flora e ao uso do solo e água, 

elas são ignoradas pela maioria dos agricultores, que utilizam esses recursos naturais 

erroneamente, na expectativa de maximizarem seu lucro (ALMEIDA e AGOSTINI-



COSTA, 2005). Neste cenário, o ecossistema Cerrado tem sido agredido e depredado 

pela ação do fogo e dos tratores, colocando em risco de extinção várias espécies de 

plantas nativas, antes mesmo de serem estudadas e classificadas pelos pesquisadores 

(LIBANO e FELFILI, 2006). Segundo Backer (1995), é possível explorar de maneira 

sustentável os recursos e o verdadeiro banco de germoplasma hoje existente no Cerrado. 

De acordo com Atrasas (2003), as plantas nativas não dependem de sistemas de manejo 

apoiados em revolvimento intensivo do solo; oferecem proteção ao solo contra impactos 

da chuva e erosão hídrica e eólica; permitem consorciamento com outras culturas 

favorecendo o melhor aproveitamento da terra; podem ser exploradas sem forte 

alteração da biodiversidade.  

Dentre as possibilidades atuais de utilização das plantas do Cerrado, destacam-

se: o plantio em áreas de proteção ambiental; o enriquecimento da flora das áreas mais 

pobres; a recuperação de áreas desmatadas ou degradadas; a formação de pomares 

domésticos e comerciais; o plantio em áreas de reflorestamento, parques e jardins, e em 

áreas acidentadas bem como na arborização urbana. Outro tipo de ambiente que pode 

ser utilizado de forma complementar para fins de conservação são as faixas de domínio 

de rodovias. Segundo Abramovay (1999), o importante é que esta diversidade de 

espécies e usos retrata o desafio central que consiste na criação de mercados capazes de 

representar uma agregação de valor em virtude da especificidade do produto muito 

maior que na produção de commodities. 

 A utilização desordenada dos recursos naturais tem elevado as taxas de escassez 

de espécies nativas, entre elas as que são conhecidas por suas propriedades medicinais. 

Portanto mostra-se necessário o resgate desses espécimes nativos, buscando preservá-las 

do risco de extinção pela ação antrópica indiscriminada, pois a biodiversidade pouco 

estudada do Cerrado contém um potencial de mercado ainda a ser explorado por meio 



de estudos que mostrem a viabilidade econômica dessas plantas, que podem servir no 

tratamento de doenças atualmente sem cura, e como coadjuvante a tratamento de 

doenças graves, uma vez que por meio do conhecimento empírico já existe e bem 

difundido a respeito dos usos e atribuições de algumas dessas plantas (RODRIGUES e 

CARVALHO, 2001).  As experiências, recomendações, legislação e tratados nacionais 

e internacionais relativos às plantas medicinais e alimentícias devem ser considerados 

com vistas ao desenvolvimento sustentável (MUNHOZ e FELFILI, 2004). Canalizar 

recursos públicos para este fim seria um ótimo investimento, beneficiando a população 

carente, com menores custos para o tratamento fitoterápico e homeopático que chegam 

a custar menos de um terço do tratamento alopático (FRANCO, 2003). 

Trappmair (1998) afirmou que a sustentabilidade envolve a idéia de manutenção  

No Cerrado o equacionamento dos problemas ecológico-ambientais passa pela 

adoção de políticas públicas da esfera Federal, Estadual e Municipal, em parceria com a 

sociedade civil. Aplicando-se os dispositivos legais e buscando soluções práticas para 

corrigir e diminuir as agressões, inclusive, adotando medidas de correção ecológica dos 

passivos ambientais (LEITE, 2001). No plano da gestão pública e privada crescem a 

importância do bioma Cerrado para a sociedade brasileira, como ambiente 

natural/cultural a ser preservado, no espaço e no tempo, para as gerações do presente e 

do futuro.  

De acordo com dados do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada IPEA - 

Ministério do Planejamento, o valor monetário estimado para toda a biodiversidade do 

Brasil alcança cerca de US$ 2 trilhões. Considerando apenas a biodiversidade da área do 

Cerrado, essa avaliação chega pelo menos a US$ 500 bilhões, em grande parte graças ao 

valor tecnológico de produtos, como os chamados fitoterápicos (HELFAND e 

REZENDE, 1998). 



A exploração farmacológica da biodiversidade brasileira está em seu inicio e 

acredita-se que exista um vasto campo para a produção de fármacos ainda 

desconhecidos. A produção de um fármaco leva entre 5 (cinco) e 13 (treze) anos e custa 

cerca de US$ 350 (trezentos e cinqüenta) milhões, podendo dar lucros da ordem de US$ 

1 (um) bilhão por ano. Enquanto no Brasil a pesquisa apresenta diversas limitações, as 

expedições científicas estrangeiras, financiadas por empresas multinacionais do ramo 

farmacêutico e cosmético, pirateiam recursos genéticos. Mais de 100.000 (cem milhões) 

compostos secundários de plantas já foram isolados e identificados, e a cada ano 

centenas de novas descobertas tem aumentado esse numero (VERPOORTE, et al., 

1998). O consumo de medicamentos e cosméticos elaborados a partir de produtos 

naturais tem crescido nos últimos anos e isso tem estimulado empresas como a Merck & 

Co™ a investir 10% de seus recursos financeiros em pesquisas com novas substâncias 

de origem vegetal (NADER E MATEO, 1998). 

Elas têm sido um importante recurso terapêutico desde os primórdios da 

antigüidade até os dias atuais. No passado, representavam a principal arma terapêutica 

conhecida.  

O valor medicinal das plantas em geral é conhecido e mesmo utilizado em 

larga escala em algumas regiões, ou mais comumente nas áreas rurais. Existem até 

enciclopédias que tratam das plantas medicinais, englobando as plantas frutíferas, das 

quais se podem obter remédios para muitas moléstias. As formas de utilização das 

plantas como remédios são as mais variadas, podendo, serem preparados cataplasmas, 

decocção, infusões, filtragens, macerações, sucos, tinturas, tisanas, torradas ou vinhos 

(TABELA 3). O maior problema da atualidade em relação às plantas nativas do Cerrado 

é que embora seja notório o seu potencial econômico para ser explorado parece não 

existir interesse institucional em que esse produto medicinal seja estudado 



cientificamente e surja como nova alternativa econômica, social e ecologicamente 

viável, uma vez que promove o bem estar ambiental, preservando a flora do Cerrado, 

pois é dele que se extrai o principal produto a ser consumido, social, pois empregaria os 

pequenos proprietários rurais e econômico pois o mercado de medicamentos é um dos 

que geram maior riqueza atualmente. Percebe-se que é imprescindível que exista 

investimento público nesse setor, bem como em pesquisa para fomentar e tornar 

estruturalmente conclusivo e material esse projeto. Pois, o maior problema hoje é que 

corre-se o risco que muitos desses espécimes sejam extintos sem serem devidamente 

catalogados ou estudados, espécimes estes nos quais podem estar a cura para as mais 

graves doenças do nosso tempo como o câncer, a leucemia, a AIDS e outros.  

 
 
 
 
 
TABELA 2 - PLANTAS NATIVAS DO CERRADO COM POTENCIAL 
MEDICINAL 
Nome Usos Referências 
Copaíba (Copaifera 
reticulata Ducke)  

O óleo e a resina 
antiblenorrágica, bronquite, 
herpes, inchaço, cistite, 
leucorreia, reumatismo, 
antiinflamatória e 
cicatrizante 

(FRANCO, 2003; 
RODRIGUES E 
CARVALHO, 2001) 

Carqueja (Baccharis timera, 
Less. DC.)  
 

Combate o Trypanosoma 
cruzi e atua sobre o 
Biomplalaria glabrata 
(intermediário da 
esquistossomose), atua 
como coadjuvante na 
redução do colesterol (5 a 
10%) e desintoxicação do 
fígado 

(RUDDER, 2002)  
 

Alecrim do campo 
(Baccharis dracunculifolia, 
D. C.)  

Prevenção da cárie dental (FUNARI E FERRO, 
2006)  

Velame-branco (Velame-
brasilis) 
 

Planta inteira depurativa, 
anti-sifilica, anti-reumática 
e úlceras gástricas. Folhas: 
gripe, febres e hemorragia. 

(RODRIGUES e 
CARVALHO, 2001) 
 



Raiz depurativa e anti-
sifilítica  

Barbatimão 
(Stryphnodendron 
barbadetiman)  
 

Folhas anti-séptico e 
bactericida, infecções 
cutâneas, gonorréia, hérnia, 
feridas hemorrágicas e 
hemorróidas, a planta pode 
reparar o tecido danificado 
em ratos 

(RODRIGUES e 
CARVALHO, 2001)  
 

Guaçatonga (Casearia 
sylvestris SW.)  
 

Folhas, casca e caule anti-
diarréica, anti-febril, 
depurativa, anti-reumática, 
afecções da pele e 
mordeduras de cobras 
(especialmente com 
peçonha proteolíticas, 
como jararaca e cascavel) 

(BIESKI, 2007) 
 

Assa-peixe (Vermonia 
Polyanthes) 

Folhas  tosse, bronquite, 
gripe 

(RUDDER, 2002) 

Ipê roxo (Tabebuia 
heptaphylla VELL) 

Casca e folha ferida 
crônica e herpes 

(LORENZI, 1998) 
 

Jequitibá (Cariniana 
estrellensis (Raddi) Kuntze) 

Casca diarréia, ferida 
crônica, inflamação no 
útero e leucorreia 

(LORENZI, 2002) 
 

Samambaia (Pteridium 
aquilinum Kuhn, Pteridium 
aquilinum ssp. Aquilinum e 
Pteris aquilinum L.)  
 

Folha e rizoma afecção 
pulmonar, bactericida, 
diurética, inchaço, 
reumatismo, sudorífico, 
tônica, verme intestinal e 
vômito 

(FURLAN, 2006) 

Pau-terra-grande (Qualea 
grandiflora - Vochysiaceae) 

A casca cura feridas e 
inflamações. Folhas 
diarréia, cólica e combate à 
amebíase 

(MOTA, 2004) 

Picão (Bidens Pilosa L.) 
 

Toda a planta anemia, 
palidez, hepatite, icterícia, 
hemorróidas 

(MAURY, 1982) 

Pimenta-de-macaco 
(Xylopia aromatica - 
Annonaceae) 
 

Frutos propriedades 
digestivas, vermífugas e 
tônicas. Folhas e casca 
antiinflamatórias 

(POTZERNHEIN, BIZZO 
e VIEIRA, 2006) 

Angelim-de-folha-grande 
(Andira anthelmia (Vell.) 
Macbride.)  
Angelim-rosa (Platycyamus 
regnellii Benth.) 

Toda a planta afecção da 
pele, ferida crônica, anti-
helmíntica, narcótica e 
verminose 

 (LORENZI e ABREU, 
2002) 
(MATOS, 2002) 

Amburana (Amburana 
cearensis (Allemão) 
A.C.Sm.) 
 

Casca  semente afecção 
pulmonar, anticoagulante, 
asma, antifebril, antigripal, 
antipirética, astenia, 

(MAURY, 1982) 



bronquite, cardíaca, 
defluxo, estimulante, 
hemorragia, inflamação, 
sudorífico e tosse 

Angico-de-cerrado 
Anadenanthera falcata 
(Benth.) Speg.). Angico 
(Anadenanthera peregrina 
(L.) Speng.).  

Resina bronquite e tosse.  
Casca expectorante 

(LORENZI, 1998) 

Capeba (Pothomorphe 
umbellata L.) 
 

Flores e folhas diurética e 
desopilante do fígado, 
febre, regula a menstruação 
e insuficiência hepática 

(BIESKI, 2005) 

Cravo-do-mato (Tillandsia 
aëranthos (Lois.) L. B. Sm.) 

Planta inteira 
antiblenorrágica e diurética 

(RODRIQUES e 
RODRIQUES, 2001) 

Cipó-prata (Banisteriopsis 
argyrophylla (Juss.) 
B.Gates.) 

Cistite, diurética e 
inflamação do rim 

(FURLAN, 2006) 

Douradinha (Waltheria 
communis A.St. Hil.) 
 

Flor e folha 
antiblenorrágica, anti-
disenterica, anti-pirética, 
cistite, diurética, 
estimulante, sudorífico, 
tosse, reumatismo, ácido 
úrico, depurativo, gota, 
cistite, emagrecedor, 
estimulante doenças da 
pele, erupções, coceiras, 
furúnculos e feridas 

(MATOS, 2002) 
 

Embaúba (Cecropia 
peltrata) 
 

Planta inteira adstringente, 
analgésica, anti-biotica, 
anti-séptica, cicatrizante, 
descongesteonante, mal de 
parkinson, sedativa, 
expectorante, asma 
alergias, normaliza a 
pressão arterial 

(LORENZI e ABREU 
MATOS, 2002) 

Orquídea (Cyrtopodium 
paludicolum Orchidaceae.) 
 

A goma cicatriza lesões, 
estancar o sangue em 
cortes e feridas. Produz 
uma pomada que auxilia no 
tratamento do terçol 

(BALBACH, 2003) 

Timbopeba (Magonia 
pubescens A.St.Hil.) 

Casca ferida crônica, 
reumatismo e vesicante  

(ARRUDA, 1993) 

Amendoeira-do-mato 
(Hippocratea volubilis L. 
Occhioni) 

Folha expectorante e ferida  
 

(RUDDER, 2002) 

Agoutiguepe (Maranta 
arundinacea L.) 

Febre, picada de cobra, de 
inseto venenoso e 
verminose 

(RODRIGUES, 2002) 



Algodão-do-campo  
(Asclepias curassavica L.) 

Casca e raiz constipação, 
inflamação supurativa e 
úlcera do duodeno 

(FURLAN, 2006) 

Malva (Malva silvestris 
Linne, Malva sylvestris Sm. 
e Malva sylvestris ssp. 
Sylvestris) 
 

Abscesso, acne, 
adstringente, afecção da 
pele, afta, amigdalite, 
angina, bactericida, 
balsâmica, bronquite, 
cálculo renal, vesical, 
catarro, cefalalgia, 
constipação, diurética, dor 
de garganta, eczema, 
furúnculos, emoliente, 
escoriações, expectorante, 
faringite, ferida crônica 
infeccionada, gengivite, 
halitose, hemorragia, 
hemorróida, inchaço, 
inchaço de garganta, 
infecção, inflamação do 
rim, inflamação dos olhos, 
insônia, irritação, laringite, 
picada de inseto, 
rouquidão, tosse, traqueite  
e aumenta a lactação 

 (MOTA, 2004) 
(MONTELES e 
PINHEIRO, 2007) 
 
 

Sucupira (Bowdichia nitida 
Spruce ex Benth.) 
 

Antipirética, depurativa do 
sangue, diabetes, diarréia, 
dor de estômago, edema, 
ferida crônica, gota, 
hemorragia, herpes, 
leucorreía, neuralgia, 
reumatismo, sífilis e tônica 

(LORENZI, 2002) 

Maçaranduba (Manilkara 
excelsa (Ducke) Standley.) 

Casca e folha bronquite, 
ferida crônica e fraqueza 

(ARRUDA, 1993) 

Janaúba (Himatanthus 
articulatus (Vahl) 
Woodson) 

Tumor (LORENZI, 1998) 

Fava-de-santo-inácio 
(Pterodon emarginatus 
Vogel.) 

Diabetes, diurética, 
inflamação e reumatismo 

(MOTA, 2004) 

Parafuso (Helicteres 
sacarolha Juss.) 

Catarro (RUDDER, 2002) 

Quina-do-campo (Bathysa 
cuspidata (A.St.Hil.) 
Hook.f.).  

Ancilostomíase, anemia, 
antipirética e fraqueza 

(LORENZI, 2002) 

Paricarana (Bowdichia 
virgilioides Kunth in H. B. 
K.) 
 

Adstringente, afecção da 
pele, antipirética, 
depurativa do sangue, 
diabetes, edema, escabiose, 

(MONTELES e 
PINHEIRO, 2007) 
 



ferida crônica, fraqueza, 
herpes, hipoglicemia, 
leucorreía, reumatismo, 
sífilis, sudorífico e tônica 

Ariauá (Lafoensia 
densiflora Pohl.) 

Antipirética, doença de 
hansen, elefantíase e 
fraqueza 

(MATOS, 2002) 

Dedaleiro (Lafoensia pacari 
A. St. Hil). Dedaleira-preta 
(Qualea cordata Sprengel).  

Fraqueza, ferida crônica e 
sífilis 

(MORAIS, 2005) 

Cipó-capador (Peltastes 
peltatus (Vell.) Woodson.) 

Inflamação e bronquite (BIESKI, 2005) 

Barba-de-paca (Nepsera 
aquatica (Aublet) Naudin.) 

Hepatite  
 

(MOTA, 2004) 

Árvore-de-seda (Ceiba 
pentandra Gaertn. Bombax 
Ceiba L., Bombax 
malabaricum DC. 
Eriodendron anfractuosum 
DC.) 

Constipação, diarréia, 
diurética e edema  
 

(LORENZI e ABREU 
MATOS, 2002) 

Barriguda (Chorisia 
crispiflora H.B.K.) 

Hérnia 
 

(LORENZI 2002) 

Candeia (Piptocarpha 
rotundifolia (Less.) Baker.) 

Diarréia, fraqueza e sífilis 
 

(MONTELES e 
PINHEIRO, 2007) 

Pau-para-tudo 
(Capsicodendron dinisii 
(Schwacke) Occhioni.) 

Fraqueza 
 

(LORENZI e ABREU 
MATOS, 2002) 

Corango (Gomphrena 
leucocephala Mart.) 

Digestiva e fraqueza (BIESKI, 2005; 2007) 

Mororó (Bauhinia forficata 
Link.) 
 

Afecção do estômago, 
antigripal, aperiente, 
bronquite, calmante, 
catarro, colesterol, 
constipação intestinal, 
constipação, depurativa do 
sangue, diabete melitus II, 
diabetes, diarréia, diurética, 
elefantíase, hipoglicemia, 
obesidade, tosse, anti-
helmíntica e verminose 

(FRANCO, 2003; 
RODRIGUES E 
CARVALHO, 2001) 

Pata-de-vaca (Bauhinia 
nitida Benth.) 

Diabetes, disfunção da 
bexiga e doença renal 

(LORENZI e ABREU 
MATOS, 2002) 

Canjarana (Cabralea 
canjerana (Vell.) Mart.) 
 

Afecção da pele, afecção 
do estômago, antipirética, 
artrite e edema 

(RUDDER, 2002)  
 

Chá-de-lagoa (Achyrocline 
satureoides (Lam.) DC.)  

Afecção do estomâgo, 
asma, diabetes, digestiva, 

(MAURY, 1982) 



 dor e desordem menstrual 
Boizinho (Kielmeyera 
speciosa A.St.Hil.) 

Dor de dente, fraqueza e 
pele seca  
 

(CARTILHA DE 
MEDICINA 
ALTERNATIVA, 2007) 

Guaxuma-branca (Sida 
cordifolia L.) 

Antiblenorrágica, ferida 
crônica, inchação e picada 
de inseto venenoso  

(FURLAN, 2006) 

Caimbaíba (Curatella 
americana L.) 

Bronquite, depurativa do 
sangue, ferida crônica, 
inchaço e tosse  

(BRANDÃO, 
CARVALHO e JESUÉ, 
1992) 
 

Embira (Xylopia aromatica 
(Lam.) Mart.). Embireira 
(Guazuma ulmifolia LAM.) 
 

Controle gastrintestinal, 
fraqueza, picada de cobra e 
verminose, afecção da pele, 
do fígado, asma, bronquite, 
depurativa do sangue, 
doenças respiratórias, 
ferida crônica, pneumonia, 
sífilis, sudorífico e tosse 

(GUARIM-NETO e 
MORAIS, 2003) 

Cabo-de-machado 
(Aspidosperma discolor 
A.DC.) 

Malária (CARTILHA DE 
MEDICINA 
ALTERNATIVA, 2007) 

Peroba (Aspidosperma 
polyneuron Muell. Arg.).  
Perobinha-do-campo 
(Acosmium subelegans 
(Mohlenb.)Yakovlev.) 

Diarréia, anti-epiléptica, 
asma, cefaléia, calmante, 
hipertensão, reumatismo, 
sífilis e menorragia 

(LORENZI e ABREU 
MATOS, 2002) 

Guanandi (Calophyllum 
brasiliense Cambess.) 

Ferida crônica e 
reumatismo  
 

(MONTELES e 
PINHEIRO, 2007) 

Juva (Xanthoxylum 
rhoifolium, Zanthoxylum 
rhoifolium Lam.) 

Afecção do estômago, 
antipirética, catarro do 
intestino, digestiva, dor de 
dente, fraqueza e otite  

(MAURY, 1982) 

Açoita-cavalo (Luehea 
grandiflora Mart. et Zucc.) 

Antiblenorrágica, artrite, 
depurativa do sangue, 
diarréia, hemorragia, 
leucorreía, reumatismo e 
tosse  

(FURLAN, 2006) 

Chaparro-manteiga 
(Byrsonima cocolobifolia 
H.B.K.) 

Tuberculose pulmonar  
 

(CARTILHA DE 
MEDICINA 
ALTERNATIVA, 2007) 

Cipó-milhomens 
(Aristolochia arcuata 
Masters) 

Antipirética, diurética, 
estimulante, fraqueza e 
sudorífico 

(RUDDER, 2002)  
 

Jariinha-batatinha 
(Aristolochia filipendulina 
Duchtr) 

Afecção do estômago  
 

(BRANDÃO, 
CARVALHO e JESUÉ, 
1992) 

Alcanforeira (Croton 
antisyphiliticus Mart.)  

Afecção da pele, 
depurativa do sangue, 

(GUARIM-NETO e 
MORAIS, 2003) 



ferida crônica e sífilis 
Orelha-de-negro 
(Enterolobium 
contortisiliquum (Vell.) 
Morong.) 

Casca e folha 
antiblenorrágica e 
verminose 

(CARTILHA DE 
MEDICINA 
ALTERNATIVA, 2007) 

Bico-de-pato (Machaerium 
declinatum (Vell.) Stellfeld.) 
Bico-de-pato (Machaerium 
aculeatum Raddi.) 

Diurética, sudorífico, 
bronquite, diurética e 
picada de cobra 

(MONTELES e 
PINHEIRO, 2007) 

Azougue-do-campo 
(Erythroxylum suberosum 
A.St.Hil.) 

Anti-desenterica e diarréia  
 

(MOTA, 2004) 

Ambaiacaá (Aristolochia 
cymbifera Mart. et Zucc.) 
 
 

Afecção do estômago, 
antiepiléptica, asma, 
cefaléia, debilidade dos 
nervos, digestiva, diurética, 
estimulante, ferida crônica, 
gangrenosas, flebite, 
fraqueza, gota, hemorróida, 
histeria, neuralgia, paralisa, 
Picada de cobra, picada de 
inseto, prostação, 
reumatismo, sudorífico, 
tônica, variz, amenorréia, e 
verminose 

 (CARTILHA DE 
MEDICINA 
ALTERNATIVA, 2007) 

Castanha-do-bugre 
(Anisosperma passiflora 
(Vell.) A.Silva Manso) 
 

Afecção da pele, afecção 
do estômago, distúrbios 
intestinais, erisipela, 
fraqueza, hepatite e 
icterícia 

(MOTA, 2004) 

Camboeteiro (Enterolobium 
mongollo (Vell.) Mart.) 

Casca verruga (MAURY, 1982) 

Flor-de-babado (Mandevilla 
illustris (Vell.) Woodson.) 

Folha e raiz constipação e 
picada de cobra  

(BIESKI, 2005; 2007) 

Atitara (Desmoncus 
rudentum Mart.) 

Raiz afecção da pele, 
depurativa do sangue e 
escabiose 

(RUDDER, 2002)  
 

Poaia-do-cerrado (Borreria 
suaveolens G.F.W.Meyer.) 

Raiz antipirética, bronquite 
e diarréia 

(FURLAN, 2006) 

Alfavaca-de-cheiro 
(Peltodon longipes 
A.St.Hill.  ex Benth. Benth. ) 

Flor desordem menstrual 
 

(MOTA, 2004) 

Fedegoso (Cassia 
occidentalis L.) 
 

Afecção do fígado, anemia, 
antiepiléptica, antifúgico, 
antipirética, bronquite, 
cefalalgia, constipação, 
contusão, coqueluche, 
refluxo, doença venérea, 
dor, eczema, erisipela, 
escabiose, febre biliosa, 

(CARTILHA DE 
MEDICINA 
ALTERNATIVA, 2007)  



ferida, hemorróida, 
hepatite, inflamação, 
inflamação no útero, 
neuralgia, picada de 
escorpião, queimadura, 
reumatismo, tuberculose, 
irregularidade menstrual e 
anti-helmíntica 

Ipê-amarelo (Tabebuia 
chrysotricha (Mart.) 
Standley.) 
Ipê-amarelo (Tabebuia 
serratifolia (Vahl) Nichols.) 
Ipê-amarelo (Tabebuia 
umbellata (Sond.) Sandw.) 
Ipê-cascudo (Tabebuia 
vellozoi Toledo.)  
Ipê-preto (Tabebuia 
heptaphylla (VELL.)). Ipê-
rosa (Tabebuia 
impetiginosa Standley, 
Tabebuia avellanedae 
Lorentz.) Ipê-peroba 
(Aspidosperma tomentosum 
Mart.) 
 

Casca depurativa do 
sangue, sífilis, afecção da 
pele, estomatite, inchaço de 
garganta e fraqueza.  Casca 
e folha ferida crônica e 
herpes. Casca, flor e folha 
adstringente, afecção da 
pele, afta, alergia, anemia, 
antiblenorrágica, 
antidisenterica, 
antifúngico, 
antimicrobiana, coceira, 
colite, depurativa do 
sangue, diabetes, diarréia, 
diurética, doenças 
respiratórias, dor, dor de 
garganta, estimulante 
imunológico, estomatite, 
ferida crônica, inchaço de 
garganta, inflamação, 
malária, parasiticida, 
psoríase, queimadura, 
sífilis, tosse, úlcera 
gastroduodenal, 
anticancerígena, 
anticarcinogênica e 
leucemia 

(LORENZI, 1998) 
 

Guajuvira (Patagonula 
americana L.) 

Folha e casca ferida e 
inflamação  

(ARRUDA, 1993). 

Cipó-de-cobra (Aristolochia 
triangularis Cham. et Schl. 
) 
 
 

Caule e raiz anestésica, 
antiepiléptica, antifebril, 
antipirética, aperiente, 
bactericida, calmante, 
ciática, cistite, clorose, 
contracepção, debilidade 
dos nervos, depurativa do 
sangue, diurética, doença 
venérea, eczema, espasmo, 
estimulante, estimulante do 
apetite, ferida, fraqueza, 
frieira, gota, inflamação, 
malária, picada de inseto, 

(MOTA, 2004). 



reumatismo, sudorífico, 
tônica, amenorréia, e anti-
helmíntica 

Babá (Solanum agrarium 
Sendtner) 
 

Afecção da pele, 
antiblenorrágica, cefalalgia, 
coceira, diarréia e 
tuberculose pulmonar 

(BRANDÃO et al., 1992) 
 

Cachimbeiro (Cariniana 
legalis (Mart.) Kuntze.) 

Amigdalite, catarro, 
diarréia, faringite, inchaço 
de garganta, inflamação no 
útero, faringite e leucorreia 

(MORAES et al., 1999) 

Arrebenta-cavalo (Solanum 
sisymbriifolium Lam.)   
 

Raiz afecção da pele, 
cistite, dor, inflamação, 
inflamação no útero e 
vaginite 

(MATOS, 2002) 

Caroba (Jacaranda 
brasiliana (Lam.) Pers.). 
Caroba-do-mato 
(Jacaranda copaia (Aublet) 
D.Don). Carobinha 
(Jacaranda decurrens 
Cham.) 
 

Amebíase, doenças do trato 
urinário, ferida crônica, 
reumatismo, sífilis, 
sudorífico, tosse, 
constipação, emética, 
ferida crônica, sífilis, 
sudorífico, depurativa do 
sangue, eczema, ferida 
crônica e urticária 

(LORENZI, 2002) 

Caroba-branca 
(Sparattosperma 
leucanthum (Vell.) 
K.Schum.) 
 

Casca e folha cálculo 
vesical, estomatite, inchaço 
de garganta, reumatismo e 
sífilis 

(MATOS, 2002) 

Japecanga (Smilax 
brasiliensis Sprengel.) 

Antipirética, depurativa do 
sangue, diurética, 
reumatismo e sífilis  

(MORAIS, 2005) 

Jequitibá (Cariniana 
estrellensis (Raddi) 
Kuntze.) 

Diarréia, ferida crônica, 
inflamação no útero e 
leucorreia  
 

(ARRUDA, 1993) 

Água-de-colônia (Hypitis 
umbrosa Salzm. ex Benth) 
 

Folha afecção do 
estômago, cefalalgia, 
expectorante, fraqueza e 
sudorífico  

(CARTILHA DE 
MEDICINA 
ALTERNATIVA, 2007) 

Erva-cheirosa (Hypitis 
plectranthoides Benth.) 

Doença dos olhos (RUDDER, 2002) 

Salva-de-marajó (Hypitis 
tomentosa Poit.) 
 

Caule e folha digestiva, 
doença dos olhos, dor de 
estômago, estimulante, 
fraqueza, sudorífica 
desordem menstrual e 
menorragia 

(MAURY, 1982) 
 

Folha-santa (Kielmeyera 
coriacea Mart.) 

Dor de dente, fraqueza e 
pele seca 

(FURLAN, 2006) 



Pau-santo (Kielmeyera 
speciosa - Guttiferae) 
 

As folhas e as raízes 
tônicas e emolientes 
(combate inflamações em 
geral e dor de dente) 

BRANDÃO et al., 1992) 

Gomeira (Vochysia 
thyrsoidea - Vochysiaceae) 

Combate males dos 
pulmões e expectorante  

(RODRIGUES, 2002) 

Bolsinha-de-pastor 
(Zeyheria montana - 
Bignoniaceae)  
 

Casca e raízes sífilis e 
blenorragia, problemas da 
pele, vermífugo e usado 
contra a anemia 

(GUARIM-NETO e 
MORAIS, 2003) 

Bate-caixa (Policourea 
rigida - Rubiaceae) 
 

Folhas, hastes e raízes 
problemas dos rins e 
inflamações vaginais 

(MOTA, 2004) 
 

Catuaba (Erythroxylum 
catuaba) 
 

Afrodisíaco e estimulante 
do sistema nervoso central. 
A catuaba (Erythroxylum 
catuaba) e a marapuama 
(Ptychopetalum olacoides) 
tratamento estético na 
melhora da celulite 

(MOTELES e PINHEIRO, 
2007) 

Aroeira (Schinus molle L.) 
 

Anti-diarréica, 
antileucorréica, 
adstringente, balsâmica, 
diurética, purgativa, 
estomáquica, tônica, 
fungicida, bactericida, 
febres, cistites, uretrites, 
diarréias, blenorragia, 
tosse, bronquite, problemas 
menstruais, sangramento, 
anti-séptico gripes e 
inflamações. Resina 
reumatismo e ínguas, 
purgativo e doenças 
respiratórias. Óleo e resina 
cicatrizante, tônico e dor-
de-dente. O óleo ação 
antimicrobiana, atividade 
repelente contra a mosca 
doméstica. Eficaz em 
micoses, candidíases (uso 
local) e alguns tipos de 
câncer (carcinoma, 
sarcoma, etc.). Ação 
regeneradora dos tecidos e 
é útil em escaras, 
queimaduras e problemas 
de pele. O óleo essencial é 
indicado na limpeza de 
pele, coceiras, espinhas, 

(OLIVEIRA e OLIVEIRA, 
2003) 
(MORAIS, 2005) 
(MOTA, 2004) 



manchas, desinfecção de 
ferimentos, micoses. Em 
banhos o decocto da casca 
para combater úlceras 
malignas 

Arnica-brasileira 
(Lychnophora ericoides.) 

Propriedades analgésicas e 
antiinflamatórias 

(MOTA, 2004) 

 

 

Por sua vez, a crescente demanda por produtos químicos e fármacos aumentaram 

o interesse sobre a biodiversidade existente nas áreas silvestres pouco ou ainda não 

exploradas como no caso da Amazônia. A indústria farmacêutica recentemente retomou 

o entendimento de que a cura de milhares de enfermidades humanas pode estar nos 

produtos extraídos dos recursos naturais biológicos das florestas tropicais, o que está 

fazendo com que suas atenções voltem então para o nosso país. A Convenção sobre 

Diversidade Biológica teve a finalidade, entre outras, de chamar a atenção dos países 

signatários e também do mundo em geral, sobre a importância da biodiversidade, dos 

valores ecológicos, social, econômico, científico, cultural, bem como reafirmou que os 

Estados são responsáveis pela sua conservação para a obtenção de um desenvolvimento 

sustentável. Considerou também que é de importância vital a conservação da 

biodiversidade para atender as necessidades da população mundial (MORAES, 2002).  

 

 

3 EDUCAÇÃO AMBIENTAL PARA SUSTENTABILIDADE 

 

O Núcleo de Educação Ambiental em Goiás foi criado em atendimento à 

Política Nacional de Educação Ambiental em 18 de maio de 1999, chamado 

anteriormente de Coordenação de Educação Ambiental e funcionava no Centro 

Administrativo. A partir de 2004 passou a se chamar Gerência de Educação Ambiental. 



Essa política pública veio para atender a demanda mundial devido equacionamento da 

problemática ambiental. A política Educacional em Goiás tem como eixos norteadores: 

� Qualidade: excelência nas ações educativas; 

� Solidariedade: fortalecimento do espírito coletivo;  

� Ética: responsabilidade, probidade e respeito na gestão da Educação;  

� Democracia: gestão participativa e transparente; 

� Equidade: acesso, permanência e sucesso no processo educacional; 

� Inovação: ações empreendedoras, criativas e flexíveis. 

 
A LDB em seu Art.5º afirma que:  

O acesso ao ensino fundamental é direito público 
subjetivo, podendo qualquer cidadão, grupo de 
cidadãos, associação comunitária, organização 
sindical, entidade de classe ou outra legalmente 
constituída, e, ainda, o Ministério Público, acionar o 
Poder Público para exigi-lo. 
 

Já o Art. 32 afirma que:  

O ensino fundamental obrigatório, com duração de nove 
anos, gratuito na escola pública, iniciando-se aos seis 
anos de idade, terá por objetivo a formação básica do 
cidadão, mediante:  
 
I - o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo 
como meios básicos o pleno domínio da leitura, da 
escrita e do cálculo;  
II - a compreensão do ambiente natural e social, do 
sistema político, da tecnologia, das artes e dos valores 
em que se fundamenta a sociedade;  
 
III - o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, 
tendo em vista a aquisição de conhecimentos e 
habilidades e a formação de atitudes e valores;  
 
IV - o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços 
de solidariedade humana e de tolerância recíproca em 
que se assenta a vida social (Redação dada pela Lei nº 
11.274, de 2006). 

 

A gestão democrática da escola, os materiais didático-pedagógicos e a 

formação do professor são fatores determinantes para a qualidade social da educação, 

que forma indivíduos críticos e criativos, preparados para o pleno exercício da 



cidadania. A fim de alcançar esse objetivo o Departamento de Políticas de Educação 

Infantil e Ensino Fundamental formularam as políticas educacionais, propondo e 

coordenando suas ações. O MEC buscou a melhoria da qualidade da educação, tentando 

combater números alarmantes do analfabetismo no Brasil que está entre os dez piores de 

acordo com os dados da PNAD e UNESCO (Figura 1). Partindo dos princípios da 

autonomia, colaboração, participação, igualdade de oportunidades e inclusão social. A 

formulação das políticas públicas educacionais foi feita com a participação democrática 

dos sistemas de ensino, em parceria com órgãos governamentais, organizações não 

governamentais e organismos internacionais. Os números da educação no Brasil hoje 

expressam: 

� Um aumento da taxa de alfabetização (Figura 2); 

� Criação de mais escolas de ensino fundamental, médio e superior (Tabela 3, 4 e 

5); 

� Aumento do número de alunos que completam o curso nos níveis fundamental, 

médio e superior (Tabela 5, 6, e 8); 

� Menos repetência (Tabela 7); 

� Crescimento do índice de alunos que se matriculam nas escolas e faculdades 

(Tabela 9). 

� Queda nos índices de evasão escolar (Tabela 10). 



 

FIGURA 1- TAXA DE ANALFABETISMO NA AMÉRICA LATINA 

 

Fonte: MEC/INEP/SEEC 2002 

FIGURA 2- DIMINUIÇÃO DA TAXA DE ANALFABETISMO NO BRASIL 

 



TABELA 3 - ESTABELECIMENTOS DE ENSINO NO BRASIL 

  

                                                                                                          Fonte: MEC, 2008. 

TABELA 4 – PROFESSORES EM EXERCÍCIO NO BRASIL 

 

                                                                                                          Fonte: MEC, 2008. 

TABELA 5 - TOTAL DE ALUNOS MATRICULADOS NO BRASIL  

 

                                                                                                          Fonte: MEC, 2008. 

 

 



TABELA 6 - TAXA DE DISTORÇÃO DE IDADE DO ENSINO FUNDAMENTAL 
DA REDE FEDERAL 1999 - 2005 
 

 

                                                                                                          Fonte: MEC, 2008. 

 

TABELA 7 - ENSINO FUNDAMENTAL TAXA DE APROVAÇÃO 1999-2005 

 

                                                                                                          Fonte: MEC, 2008. 

TABELA 8 - ESTABELECIMENTO DE ENSINO NO BRASIL 

ESTABELECIMENTOS DE ENSINO POR NÍVEIS DE ENSINO - 2003 

Estabelecimentos de ensino Públicos Privados Total 

Pré-escolar 68.666 26.075 94.741 

Fundamental 149.968 19.107 169.075 

Médio 15.312 6.668 21.980 

Superior 195 1.442 1.637 

                                                                                                           Fonte: IBGE, 2004. 

 



TABELA 9 - ESTABELECIMENTOS DE ENSINO, DOCENTES E MATRICULAS 
NO BRASIL  

ESTABELECIMENTOS DE ENSINO, DOCENTES E MATRÍCULAS,  
POR NÍVEL DE ENSINO - 2000  

Especificação Pré-escolar Fundamental Médio Superior 

Estabelecimentos  

Públicos 61919 163368 13227 176 

Privados 22698 18136 6229 1004 

Docentes 

Públicos 152719 1315406 317793 88154 

Privados 75616 222605 112674 109558 

Matrículas 

Públicos 3332173 32528707 7039529 887026 

Privados 1089159 3189241 1153419 1807219 

                                                                                                          Fonte: IBGE, 2004. 

TABELA 10 - DIMINUIÇÃO DA EVASÃO NO ENSINO FUNDAMENTAL 

 

De acordo com Mello (2003), os dados demonstram que embora tenha havido 

um crescimento (Figura 4). O Brasil possui atualmente 1,3 milhões de analfabetos entre 

8 a 14 anos de idade desse total, 1,1 milhão freqüentam a escola, informações 

divulgadas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2008). O acesso 

ao ensino fundamental já está praticamente resolvido no Brasil, o que ainda precisa 

melhorar é a qualidade da educação. São muitas as crianças que não sabem ler e 

escrever e a grande maioria delas estão nas salas de aulas.  



Um em cada quatro jovens do ensino fundamental tem defasagem igual ou 

superior a dois anos no ensino (Figura 4). Estima-se que 25,7% dos jovens de todo o 

país sofre atraso na escola (IBGE, 2008). No Nordeste a situação é ainda mais grave, 

onde 38,8% dos estudantes apresentam defasagem. Em seguida aparece a região Norte, 

com 35,4% dos alunos com atraso escolar. Em seguida o Centro-Oeste 24,4%, o 

Sudeste 16,3% e o Sul 16,0%. A 5ª série é a que tem maior percentual de alunos com 

atraso na idade escolar. Ao todo, 30,8% dos alunos da 5ª série repetiram ou perderam 

dois ou mais anos de estudo. Depois da 5ª, aparece a 8ª série, com maior percentual de 

alunos em defasagem 30,4%. No Nordeste, a 8ª série atinge níveis preocupantes 48% 

dos estudantes estão atrasados na escola. A 1ª série é a que tem o menor percentual de 

estudantes 18,0% com ensino atrasado. Quase metade dos jovens perdeu dois ou mais 

anos do ensino fundamental no Brasil. Em 1997, o percentual de estudantes com atraso 

escolar era pouco mais de 43%. O percentual caiu para 32,3%, em 2002 e 25,7% em 

2007. Os resultados de 2007 referem-se somente ao universo dos que estavam no ensino 

fundamental com duração de oito anos 71,8% dos jovens nessa fase da educação formal 

e 32,8 milhões de jovens já freqüentam o ensino fundamental com nove anos 

aproximadamente 28,2% do total do corpo discente do país.  

O ensino está menos qualificado, o plano de nivelamento é carregado de 

críticas já que os alunos progridem nas séries sem ter conhecimento mínimo, alguns 

alunos estão na 4º ou 5° série, por exemplo, mesmo não sendo alfabetizados. Mello 

(2003) aponta como os maiores problemas da educação na modernidade dez aspectos 

fundamentais: 

1. A cultura escolar é elitista devido à herança imperial e não atende as reais 

necessidades do processo educativo; 



2. Falta de visão estratégica, as decisões são tomadas de cima para baixo e não refletem 

a realidade; 

3. A gestão dos recursos não e eficiente e nem possui equidade na distribuição, embora 

a verba seja destinada para determinada finalidade, ela não chega; 

4. Desinformação da sociedade, que não faz parte da construção do processo educativo; 

5. Interesses corporativos, os interesses de determinadas classes, estão acima dos fins 

educativos; 

6. Perigo das “causas nobres”, os programas assistencialistas, são um paliativo que não 

sanam o problema, mas criam novos problemas como a dependência de determinada 

verba; 

7. Fracasso escolar, políticas de governo passageiras que não permitem o fomento de 

estratégias de longo prazo; 

8. Falta qualidade na educação; 

9. Falta formação suplementar dos profissionais de ensino; 

10. Defasagem, por falta de recursos, falta material didático adequado e tecnologias.  

 

FIGURA 4 - A DEFASAGEM DA EDUCAÇÃO NO BRASIL 



 

Fonte: INEP, 2005. 

FIGURA 5- INVESTIMENTO NA EDUCAÇÃO DO BRASIL  
 
 

De acordo com Araújo (2007) a Educação Ambiental no Brasil inicia-se a partir 

dos movimentos mundiais no final de 1960 com os movimentos ambientalistas 

internacionais, com a intensificação do debate acerca da problemática ambiental 

mundial. Com a publicação da obra Primavera Silenciosa (RACHEL CARSON, 1962), 

iniciou-se um movimento de sensibilização em favor da conservação e da defesa 

ambiental. Em 1972, ocorreu a I Conferência das Nações Unidas sobre o Meio 

Ambiente e Desenvolvimento em Estocolmo, a Educação Ambiental transformou-se em 

um mecanismo de conscientização da população (MEADOWS et al., 1972). Em 1977 

em Tbilisi na Geórgia (ex-URSS), ocorreu a Conferência Intergovernamental sobre 

Educação Ambiental, formalizando a declaração sobre Educação Ambiental e 

consolidando o conceito de interdisciplinaridade (KATES, et al., 2001). De acordo com 

Dias (1994) a Educação Ambiental se caracteriza pela incorporação das dimensões 

sociais, políticas, econômicas, culturais, ecológicas e éticas. A pratica da educação deve 

ser orientada para a solução dos problemas concretos do meio ambiente através do 



enfoque interdisciplinar e de uma participação ativa e responsável da sociedade. Em 

1988 no Seminário Latino Americano em Buenos Aires, Argentina algumas 

recomendações foram feitas no sentido de que a educação deveria fazer parte da política 

ambiental nos países adaptando-se as características culturais especificas das 

populações envolvidas no processo educativo considerando o contexto do 

subdesenvolvimento dos países da America do Sul e se transformar num instrumento 

idôneo para a integração e apoio mutuo entre os países da America Latina. Salientou-se 

a necessidade de criação de um novo estilo de desenvolvimento que inclua crescimento 

econômico, igualdade social e conservação de recursos naturais capaz de propiciar 

relações mais humanas, fraternas e justas (PELICIONI, 1998). Em 1992 na Conferência 

das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento realizada no Rio de 

Janeiro, Brasil recomendou-se que a Educação Ambiental deveria reorientar-se para o 

desenvolvimento sustentável de forma a compatibilizar objetivos sociais, preservação 

do meio ambiente e crescimento econômico (PELICIONU, 1998).  Em 1984, a 

Comissão Mundial de Meio Ambiente e Desenvolvimento formou-se buscando criar um 

novo modelo de desenvolvimento econômico, aliando preservação e o uso racional dos 

recursos naturais, e em 1987 foi publicado o relatório Nosso Futuro Comum, 

comumente conhecido por Relatório Brundtland, confirmando o conceito de 

desenvolvimento sustentável, que se constitui em um processo que atende às 

necessidades do presente sem comprometer as gerações futuras (KLINK, 1999). As 

propostas do desenvolvimento sustentável defendidas pelos segmentos dominantes da 

sociedade são vistas como solução para os problemas ambientais atuais, porém as 

propostas que não se desvinculam da lógica do modelo atual, tornam-se soluções 

pontuais e parciais. São soluções que se mostram insuficientes. Verifica-se a 

necessidade de construção de novos paradigmas em um novo modelo de sociedade 



(GUIMARÃES, 2000). Educação Ambiental surge como fruto da necessidade de atuar 

na transformação da sociedade. 

 No Brasil, a Educação Ambiental teve início antes mesmo da promulgação da 

Constituição Federal em 1988, quando foi instituída a Política Nacional do Meio 

Ambiente, bem como o Sistema Nacional do Meio Ambiente Lei 6.938/81 (seis mil 

novecentos e trinta e oito) (BRASIL, 2008c). Porém, na Conferência Rio-92 (1994), é 

que se avaliou este processo, resultando na Carta Brasileira para a Educação Ambiental 

e na Agenda 21, que reuniu propostas para a promoção da qualidade de vida e do 

desenvolvimento sustentado. 

 Em 1997 surgem os Parâmetros Curriculares Nacionais, constituindo-se em um 

subsídio para a escola na elaboração do projeto pedagógico, inserindo o tema 

transversal Meio Ambiente como fator de relevante importância para a realidade local 

(BRASIL, 1997). 

 Em 1999, a Política Nacional de Educação Ambiental Lei 9.795/99 (nove mil 

setecentos e noventa e cinco), foi aprovada, sendo a Educação Ambiental definida como 

(BRASIL, 1999):  

 

Processos por meio dos quais os indivíduos e a 
coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, 
habilidades, atitudes, e competências voltadas para a 
conservação do meio ambiente, devendo estar sempre 
presente de forma articulada em todos os níveis e 
modalidades do processo educativo, em caráter formal e 
não formal.  
 

 O Programa Nacional de Educação Ambiental (ProNEA), trouxe em  seu caráter 

prioritário e permanente o reconhecimento por todos da importância da  sustentabilidade 

ambiental na construção de um país. Configurando o estabelecimento das condições 

para a gestão da Política Nacional de Educação Ambiental, no sentido de promover a 

articulação das ações educativas voltadas às atividades de proteção, recuperação e 



melhoria sócio-ambiental, e de potencializar a função da educação para as mudanças 

culturais e sociais em que se insere a Educação Ambiental no planejamento estratégico 

do governo federal. A inclusão da Educação Ambiental de forma transversal nos 

projetos, governamentais e não-governamentais, de desenvolvimento sustentável e 

melhoria da qualidade (BRASIL, 2008c, 2001). 

A Educação Ambiental em Goiás vem sendo discutida sob várias perspectivas, 

principalmente quanto a sua implantação nas escolas e na sociedade. Se por um lado 

tem-se uma grande variedade de práticas que se auto definem como Educação 

Ambiental, mostrando a sua criatividade e importância, por outro se tem práticas muito 

simplistas (SILVA e LEITE, 2008), onde qualquer atividade que tenha alguma relação 

com a natureza e o meio ambiente torna-se tentativa de ser a Educação Ambiental, o que 

reflete uma falta absoluta de uma identidade critica onde impera uma teoria - 

pedagógica e conceitual prejudicado o avanço e a qualidade da Educação Ambiental 

(LACERDA, 2007). 

 Apesar de a Educação Ambiental formal ter evoluído nos últimos tempos, 

apresenta-se ainda como uma prática esporádica e pouco integrada nos currículos e na 

vivência da maioria das escolas. Freqüentemente é desenvolvida através dos conteúdos 

do programa curricular ou na forma de projetos pertinentes à problemática ambiental 

global (SADER e GONÇALVES, 2004). Nos últimos anos, tem-se constituído em 

atividades freqüentes em algumas escolas, porém não contínuas e permanentes. As 

metodologias empregadas também são tradicionais, tendo a representação como foco, 

resultando-se em desenhos, pinturas, cartazes e maquetes (LEONARDI, 1997). A 

linguagem científica que permitiria a compreensão do ambiente e sua problemática fica 

esquecida e reduz-se ao simples olhar do senso comum. (PONTALTI, 2005) 



 No entanto, alguns trabalhos isolados modificam o cenário porque procuram 

atender as tendências educacionais atuais, baseando-se na aprendizagem significativa, 

tendo o aluno como construtor de seus conhecimentos e não sendo mais um receptor 

passivo de informações geradas por professores e livros didáticos (RUSCHEINSKY, 

2003). Utilizando-se de metodologias atuais como a problematização, as visitas, as 

aulas de campo, as discussões de filmes e vídeos, a observação de gravuras, as leituras 

de textos. O resultado tem sido um aluno que percebe, observa, discute, aponta 

resultados e por vezes interfere na problemática ambiental de seu meio, embora as 

novas tecnologias pouco tenham chegado como ferramentas educacionais às salas de 

aula, por exemplo: a fotografia, a computação, a internet e o jornal (ADORNO, 1994). 

 Algumas ações de Educação Ambiental na escola resultam de atividades 

planejadas por órgãos ambientais envolvidos com a Educação Ambiental não-formal e 

que têm os escolares como seu público alvo (JACOBSON e PADUA, 1992). Alguns 

órgãos da esfera federal, estadual, instituições de ensino superior, ONG’s e empresas 

privadas realizam atividades, ações, mobilizações, capacitação de professores e 

pesquisas com a escola, onde geralmente estas atividades estão desvinculadas do projeto 

pedagógico (JACOBI, 2003). A Educação Ambiental não-formal é exercida por 

instituições governamentais, não governamentais e empresas diretamente envolvidas 

com as questões ambientais, levando a temática a grupos sociais que necessitam da 

conscientização, informação ou o envolvimento na solução de problemas ambientais 

(HARGREAVES, 2004) (junte com o do JACOBI). As instituições governamentais 

procuram o cumprimento das leis para minimizar os problemas ambientais, de forma a 

garantir a construção da sustentabilidade. Para isso, envolve-se em diversos tipos de 

intervenção ambiental, incluindo as ações de Educação Ambiental (SORRENTINO, 

1995). 



As empresas geralmente com o intuito de atender a legislação e garantir práticas 

de menor impacto ao meio ambiente procuram melhorar a segurança e a qualidade de 

vida de seus funcionários e da comunidade local. Nesta perspectiva desenvolvem 

melhores práticas, programas de manejo e recuperação ambiental, incluindo nestas as 

atividades de Educação Ambiental (CARVALHO, 2000).  

Sorrentino (1998) classificou as principais correntes de Educação Ambiental, 

definindo-as em: 

� Conservacionista se organiza em torno da preocupação de preservar os recursos 

naturais intocados, protegendo a flora e a fauna do contato humano e da degradação.  

� Educação ao ar livre, formado por naturalistas, espeléologos, escoteiros, 

alpinistas e educadores que defendem as caminhadas ecológicas, o ecoturismo e a 

autoconhecimento em contato com a natureza.  

� Gestão ambiental tem grande interesse político, são participantes os movimentos 

sociais, de defesa dos recursos naturais e da participação das populações na resolução de 

seus problemas.  

� Econômia-Ecológica inspira-se no conceito de eco-desenvolvimento e é usado 

como modelo teórico metodológico por diversos organismos e bancos internacionais 

como o PNUMA, WWF, BIRD entre outros. 

Manuci (2004) afirmou que a função social do educador ambiental deve ser de 

um agente multiplicador do processo de conscientização de sua comunidade, atuando na 

transformação e melhoria de seu ambiente próximo, por processos dialógicos com os 

diversos setores da sociedade. O agente multiplicador pode auxiliar a promover a 

transversalidade intersetorial, principalmente para melhorar a compreensão sobre a 

inter-relação entre água, lixo, biodiversidade, alimentos e outros. A cidadania é o foco 

do educador ambiental, que não prescinde do processo participativo e requer a aquisição 



de conhecimentos básicos sobre o meio ambiente e sobre sua realidade local, para, a 

partir daí, questionar e buscar resoluções dos problemas com a coletividade 

(PENTEADO, 1994). Nesse cenário o professor pode utilizar técnicas didáticas 

analíticas para trabalhar as informações de rotina promovendo uma visão crítica da 

comunidade escolar. As técnicas de planejamento participativo podem auxiliar na 

sensibilização de todos para atuarem como agentes multiplicadores em suas 

comunidades sempre aproximando a teoria da pratica, essencial para a construção 

coletiva de conhecimento no contexto do ambiente próximo (MANUCI, 2004).  

A estrutura metodológica para a promoção da educação ambiental deve contar 

com os seguintes aspectos: dialógico, participativo e cooperativo. A cidadania 

consciente e participativa é o objetivo a ser alcançado, de modo a tornar a defesa 

ambiental um hábito social e um valor estruturado de forma efetiva e sustentado através 

das gerações. Levando em consideração a estrutura pedagógica e administrativa da 

escola contemporânea, são identificadas estratégias organizacionais, práticas 

pedagógicas e sugestões operacionais apropriadas para integrar a proposta pedagógica 

na realidade da escola brasileira. Assim, privilegiam-se soluções de baixo custo, com 

forte apelo comunitário de implantação simples e de sofisticação apenas moderada no 

uso de tecnologias e de materiais. O projeto ou programa escolar á a unidade 

fundamental de planejamento, organização e avaliação. O tema gerador é o mecanismo 

principal de focalização e sintonização das ações comunitárias e de cada ator social. 

Materiais, procedimentos e técnicas pedagógicas compatíveis com os objetivos, as 

intenções e o contexto são os instrumentos sugeridos para alcançá-los (PENTEADO, 

1994).  

De acordo com Hammes (2004) é um processo educacional voltado ao ser 

humano e não ao meio ambiente, visando instrumentalizar o educador ambiental e o 



público dos projetos de educação ambiental a desenvolver a percepção ambiental. 

Traçando uma proposta sócio-construtivista que busca: Contextualização local, 

Planejamento participativo, Fato Gerador, Pratica sócio-ambiental e Avaliação e 

flexibilização para adaptação da metodologia que melhor concentre as estratégias de 

ação. 

No contexto das questões sócio-ambientais vem despertando preocupações o 

caráter problemático que reveste a relação entre a sociedade e o meio ambiente 

(RODRIGO, 1996). O conjunto de contradições resultantes das interações internas que 

envolvem as questões sócio-ambientais (LIMA, 1999). São situações marcadas pelo 

conflito, esgotamento e destrutividade que se expressam, nos limites materiais ao 

crescimento econômico na expansão desordenada urbano e demográfica, no 

esgotamento de recursos naturais e energéticos não-renováveis; o crescimento das 

desigualdades socioeconômicas e os processos que alimentam a exclusão social; a perda 

da biodiversidade a contaminação dos ecossistemas aquáticos e terrestres (VIEIRA, 

1995). O equacionamento dessas problemáticas compromete a qualidade da vida 

humana e ameaçam a continuidade da vida. A questão ambiental revelando o retrato da 

crise. A articulação da educação ambiental e o meio ambiente demonstram a 

importância da educação como instrumento de humanização, socialização e 

direcionamento social (TRISTÃO, 2002). A educação não é capaz de solucionar todos 

os problemas, mas não é possível pensar e exercitar a mudança social sem integrar a 

dimensão educacional (PEDRINI et al., 1998).  

Vernier, 1994, analisando a crise ambiental e seus impasses, sugere que um 

conjunto de ações articuladas sejam tomadas para gerar respostas aos problemas 

ambientais. Das ações a serem tomadas estão: o estabelecimento de normas e princípios 

legais; os estímulos econômicos e fiscais; a mobilização da sociedade, da opinião 



publica e associações civis; e educação ambiental, pesquisas cientificas; iniciativa dos 

organismos internacionais e a Coordenação das políticas públicas favoráveis a qualidade 

da vida.  

Observamos, entretanto que as propostas educacionais para o meio ambiente 

têm, em geral, enfatizadas os aspectos técnicos e biológicos da educação. Essa 

compreensão redutora e equivocada do problema merece ser apreendida e refletida na 

ação dos indivíduos por extensão (DIAS, 1992). A educação ambiental tem como fio 

condutor um analise critica das propostas educacionais voltadas ao meio ambiente 

(MAY PETER e SERÔA, 1994).  

Desenvolveremos a problemática apresentando os antecedentes históricos e a 

analise das tendências da Educação Ambiental e a critica aos problemas e as diversas 

corrente ideológica direcionada a uma proposta para a Educação Ambiental para as 

escolas do município de Jaraguá Goiás tendo em vista as potencialidades a serem 

exploradas.  

Leonardi (1997) observou que as diversas interpretações da Educação Ambiental 

podem ser sintetizadas quanto aos objetivos biológicos ou conservacionistas, 

culturais/espirituais, políticos e econômicos. 

Brugger (1994) reconheceu a diversidade de abordagens que existem na 

educação ambiental  mas acentua duas tendências gerais: 

� As propostas educacionais oferecidas pelas ciências humanas, onde os fatores 

históricos e sociais são ressaltados; 

� Em detrimento dos aspectos técnicos e naturais da questão ambiental. Essa 

tendência esta ligada ao ensino formal. Concentra suas abordagens sob os aspectos 

técnicos e naturais dos problemas ambientais.  



Grun, (1996), Penteado (1994) e Reigota, (1994) concordam que predomine a 

perspectiva biológica nas propostas de educação, uma vez que por se tratar do meio 

ambiente, dos recursos biológicos e outros já serem parte do programa da biologia que 

estuda os ecossistemas, a fauna e flora enquanto se distancia um pouco de outras 

matérias como português e matematica A Educação Ambiental é uma temática 

complexa, multifacetada que envolve diversos fatores, não somente o conhecimento 

puro e simples do meio ambiente. 

Carvalho (1995) discute as tendências das propostas da Educação Ambiental que 

são marcadas por características conservacionistas, individualistas e 

comportamentalista. Essas concepções reduzem a conservação da natureza a questão 

ambiental e a sustentabilidade da gestão dos recursos naturais e esquece a 

sustentabilidade política, a gestão democrática, o acesso desses recursos a todos. Com 

base nessa compreensão reducionista, essas propostas pretenderam reverter os processos 

de degradação apenas através da mudança de comportamentos individuais que reforcem 

a conservação do meio ambiente. Não existe a preocupação em construir novos valores 

através de programas e projetos educativos nas praticas e no cotidiano da vida social. 

Carvalho (1995) defende uma educação ambiental articulada com os novos movimentos 

sociais, comprometida com a democracia, a participação social fundada na cidadania 

(FREIRE, 1997, FREIRE, 1977; CARVALHO, 1991, CARVALHO 1995; 

SORRENTINO, 1991, SORRENTINO 1995).  

O reducionista não tem capacidade de transformar a realidade. A educação 

ambiental deve ser uma pratica política pedagógica que interpele a sociedade sobre a 

problematização da degradação do meio ambiente e dos processos intrinsecamente 

articulados. A tendência reducionista se mostra limitante, porque retira da questão 

ambiental a capacidade de unir a realidade, articular e relacionar dimensões 



complementares que constituem uma complexidade ainda maior (REIGOTA 1991, 

1995).   

Menosprezar esse potencial articulador implica em perder a visão sistêmica da 

realidade que compreende a vida e a questões ambientais, um todo integrado onde todos 

os atores envolvidos comunicam entre si a totalidade da mesma forma as correntes 

individualistas e comportamentalistas dos indivíduos. Assim como a compreensão 

parcial e superficial que analisa os efeitos dos problemas sem questionar as causas que 

deram origem a crise atual (BRUGGN, 1994, PENTEADO, 1994). O que conduz as 

contradições demonstra a desarticulação presente no cerne da Educação Ambiental. A 

primeira problemática envolve a visão unilateral e fragmentada. A segunda constatação 

a corrente reducionista faz a critica da falta de conexão de suas múltiplas dimensões. No 

interior do debate da Educação Ambiental uma contradição pedagógica filosófica que se 

expressa na dificuldade de compatibilizar uma proposta educacional e pluridisciplinar 

(GREEN 1996, GADOTTI, 1996). A educação ambiental deve ser composta por 

estratégias integradas de mudança social e não como pratica isolada ou determinante no 

processo de transformação das relações de poder na sociedade (GONÇALVES 1989; 

GIROUX, 1988, LEONARDI, 1997).  

A construção da Educação Ambiental deve levar em conta elementos que são 

defendidos por educadores envolvidos com a temática em foco (ANTUNIOSSI, 1995). 

Em dialogo com os autores Freire, 1997, Carvalho, 1995; Sorrentino, 1995; Reigota 

1995; Bruggn, 1994, Penteado, 1994, Green 1996, Gadotti, 1996 Gonçalves 1989; 

Giroux, 1988, Leonardi, 1997, Antuniossi, 1995; Manzochi, 1995, Boff, 2002, 

Vigstsky, 1991, considerou-se que a Educação Ambiental passa por uma discussão 

metodologia de uma Educação:  



� Democrática que envolve os docentes, discentes, comunidade escolar (suporte 

técnico administrativo) e a sociedade (familiares e outros atores envolvidos no processo 

escolar). Busca garantir a participação social e reprimir tendências práticas excludentes, 

autoritárias e elitistas. 

� Participativa que estimula a participação dos cidadãos no planejamento execução 

e avaliação das respostas formuladas para atender os problemas vividos pela 

comunidade. Que se justifica pelo reconhecimento de aspectos intrínsecos e 

contraditórios no modelo vigente buscando compatibilizar a realidade a realidade social 

e ambiental. 

� Critica que exercita a capacidade de questionar e avaliar a realidade sócio 

ambiental desenvolvendo a autonomia para refletir e decidir os próprios rumos. Visa 

combater o comportamento mecânico imitativo e dependente. 

� Transformadora que busca a politização e busca modificar as relações sociais e o 

bem público. 

� Dialógica fundada no dialogo entre todos os participantes do processo educativo 

e da sociedade. Ressalta a importância do dialogo como essência da educação 

libertadora. 

� Multimensional integração dos diversos aspectos da realidade. Resgata as 

noções de multiplicidade, diversidade e complementariedade que compõem a 

complexidade da própria vida.  

� Ética que persiga o resgate e a construção de uma ética que priorize a defesa da 

vida, solidariedade e da sustentabilidade. Pressupõe a critica as práticas estabelecidas 

socialmente nas relações entre o homem e o meio ambiente e a compatibilização de 

consensos pautados na participação social, ética, defesa da vida e responsabilidade. 



Quase sempre as atividades propostas na Educação Ambiental não-formal 

esgotam-se em si mesmas, carecendo de avaliação, vínculo com propostas mais amplas 

e de continuidade (MANZOCHI, 1995).  

Caracterizam-se por ações que atingem pequenos e grandes grupos sociais, 

utilizando-se como metodologias palestras, peças teatrais, músicas, dança e visitas 

empregando recursos como folders, cartilhas, vídeos e por vezes jornais, rádios, 

televisão e outros. A prioridade é o acesso e a rapidez das informações repassando estas 

através da formação de multiplicadores para atuarem em programas ou ações ambientais 

emergenciais (MEYER, 1991). Tornam-se alvo das atividades em Educação Ambiental 

não-formal, as escolas com seus alunos e professores, esquecendo-se por vezes de 

atingirem a população adulta que, por influência do desenvolvimento econômico a 

qualquer custo, tornam-se agressores ambientais ativos (MERGULHÃO e VASAKI, 

1998).  

Outra situação da Educação Ambiental não-formal é a sobreposição de ações, 

recursos financeiros e equipes, nas intervenções acerca das problemáticas ambientais, 

afastando-se a possibilidade de constituírem-se em parceiros efetivos na solução dos 

mesmos (SOUZA e SILVA, 2008). Uma das grandes dificuldades para a implantação 

da Educação Ambiental tem sido a falta de pessoal capacitado para atender os objetivos 

e mediar suas ações. No entanto, a divergência no foco do tratamento dos temas 

específicos de cada área do conhecimento leva à necessidade de ampliar a formação e a 

capacitação dos profissionais envolvidos em Educação Ambiental (LIMA, 1999).  

Como resultado da trajetória da Educação Ambiental formal e não-formal em 

Goiás, pessoas e instituições realizam eventos e atividades que refletem a preocupação 

com a formação de uma consciência ambiental crítica e participativa. Espera-se a 

inserção da Educação Ambiental em todas as questões ambientais de Goiás, de forma a 



se tornar um eixo transversal para os demais temas, garantindo a inclusão do processo 

educativo, a todas as camadas sociais da população para uma formação cidadã, capaz de 

constituir-se numa prática transformadora (REIGOTA, 1995).  

Esse campo educativo tem sido fertilizado transversalmente, e isso tem 

possibilitado a realização de experiências concretas de educação ambiental de forma 

criativa e inovadora por diversos segmentos da população e em diversos níveis de 

formação (BOFF, 2002). O documento da Conferência Internacional sobre Meio 

Ambiente e Sociedade, Educação e Consciência Pública para a Sustentabilidade, 

realizada em Tessalônica (Grécia), chama a atenção para a necessidade de se 

articularem ações de educação ambiental baseadas nos conceitos de ética e 

sustentabilidade, identidade cultural e diversidade, mobilização e participação e 

práticas interdisciplinares (SORRENTINO, 1998).  

A necessidade de abordar o tema da complexidade ambiental decorre da 

percepção sobre o incipiente processo de reflexão acerca das práticas existentes e das 

múltiplas possibilidades ao pensar a realidade de modo complexo, defini-la como uma 

nova racionalidade e um espaço onde se articulam natureza, técnica e cultura 

(ANTUNIASSI, 1995). Refletir sobre a complexidade ambiental abre uma estimulante 

oportunidade para compreender a gestão de novos atores sociais que se mobilizam para 

a apropriação da natureza, para um processo educativo articulado e compromissado 

com a sustentabilidade e a participação, apoiado numa lógica que privilegia o diálogo e 

a interdependência de diferentes áreas de saber (VERNIER, 1994). Mas também 

questiona valores e premissas que norteiam as práticas sociais prevalecentes, 

implicando mudança na forma de pensar e transformação no conhecimento e nas 

práticas educativas (PENTEADO, 1994). A realidade atual exige uma reflexão cada 

vez menos linear, e isto se produz na inter-relação dos saberes e das práticas coletivas 



que criam identidades e valores comuns e ações solidárias diante da reapropriação da 

natureza, numa perspectiva que privilegia o diálogo entre saberes (REIGOTA, 1995). 

A preocupação com o desenvolvimento sustentável representa a possibilidade de 

garantir mudanças sócio políticos que não comprometam os sistemas ecológicos e 

sociais que sustentam as comunidades (CARVALHO, 1991) A complexidade desse 

processo de transformação do planeta afetado pelos riscos socioambientais e seus 

danos, é cada vez mais notória. A concepção sociedade de risco, de Beck (1992), 

amplia a compreensão de um cenário marcado por nova lógica de distribuição dos 

riscos, considera a complexa relação entre o desenvolvimento e o meio ambiente numa 

variedade de áreas, destacando a sua pluralidade, diversidade, multiplicidade e 

heterogeneidade. Nesse contexto, segundo Reigota (1998), a educação ambiental 

aponta para propostas pedagógicas centradas na conscientização, mudança de 

comportamento, desenvolvimento de competências, capacidade de avaliação e 

participação dos educandos. 

Para Pádua e Tabanez (1998), a educação ambiental propicia o aumento de 

conhecimentos, mudança de valores e aperfeiçoamento de habilidades, condições 

básicas para estimular maior integração e harmonia dos indivíduos com o meio 

ambiente inovador, em dois níveis: formal e não formal. Assim a educação ambiental 

deve ser acima de tudo um ato político voltado para a transformação social. O seu 

enfoque deve buscar uma perspectiva holística, que relaciona o homem, a natureza e o 

universo, tendo em vista que os recursos naturais se esgotam e que o principal 

responsável pela sua degradação é o homem. Para Sorrentino (1998), os grandes 

desafios para os educadores ambientais são, de um lado, o resgate e o desenvolvimento 

de valores e comportamentos (confiança, respeito mútuo, responsabilidade, 

compromisso, solidariedade e iniciativa) e de outro, o estímulo a uma visão global e 



crítica das questões ambientais e a promoção de um enfoque interdisciplinar que 

resgate e construa saberes.  

O principal eixo de atuação da educação ambiental deve buscar, acima de tudo, 

a solidariedade, a igualdade e o respeito à diferença através de formas democráticas de 

atuação baseadas em práticas interativas e dialógicas. Isto se consubstancia no objetivo 

de criar novas atitudes e comportamentos diante do consumo na nossa sociedade e de 

estimular a mudança de valores individuais e coletivos (JACOBI, 1997). A educação 

ambiental é atravessada por vários campos de conhecimento, o que a situa como uma 

abordagem multirreferencial, e a complexidade ambiental (LEFF, 2001) refletem um 

tecido conceitual heterogêneo, onde os campos de conhecimento, as noções e os 

conceitos podem ser originários de várias áreas do saber (TRISTÃO, 2002). No 

potencial transformador das relações sociais que representam o processo da Agenda 21, 

encontra-se estreitamente vinculado ao processo de fortalecimento da democracia e da 

construção da cidadania. A sustentabilidade traz uma visão de desenvolvimento que 

busca superar o reducionismo e estimula um pensar e fazer sobre o meio ambiente 

diretamente vinculado ao diálogo entre saberes, à participação, aos valores éticos como 

valores fundamentais para fortalecer a complexa interação entre sociedade e natureza. 

Nesse sentido, o papel dos professores é essencial para impulsionar as transformações 

de uma educação que assume um compromisso com a formação de valores de 

sustentabilidade, como parte de um processo coletivo. O desafio político da 

sustentabilidade, apoiado nos temas transversais dos Parâmetros Curriculares Nacionais 

(PCN’s), a Educação Ambiental ainda gera inúmeros questionamentos entre estudiosos 

e professores da educação básica, acostumados a lidar, respectivamente, com a teoria e a 

prática do tema em questão. Segundo a UNESCO (2005), Educação ambiental é uma 

disciplina bem estabelecida que enfatize a relação dos homens com o ambiente natural, 



as formas de conservar, preservar e de administrar seus recursos adequadamente. 

Educação, esta, que deve ser iniciada nos primeiros anos de vida, ainda em casa, quando 

as crianças aprendem, com os exemplos dos pais, como deverão agir no presente e no 

futuro. Depois, na escola, a Educação Ambiental deve continuar fazendo parte do dia-a-

dia das crianças, adolescentes e jovens, seja inserida nas diversas disciplinas e 

conteúdos, interdisciplinarmente, seja no ambiente escolar, na convivência com 

professores, diretores e demais funcionários da escola. Mais do que ensinar termos 

técnicos e definições, é dever da escola ensinar a amar o ambiente, a reconhecê-lo como 

um lar, respeitando-o e preservando-o. Assim, dispõe a Constituição Brasileira, em seu 

artigo 225 (ANGHER, 2006) todos têm o direito ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, 

impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 

as presentes e futuras gerações. Dentre várias formas possíveis de se trabalhar a 

Educação Ambiental, os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN’s) afirmam ser a 

interdisciplinaridade essencial ao desenvolvimento de temas ligados ao Meio Ambiente, 

sendo necessário desfragmentar os conteúdos e reunir as informações dentro de um 

mesmo contexto, nas várias disciplinas. Um dos modos de se trabalhar a 

interdisciplinaridade são os projetos de Educação Ambiental, que podem e devem ser 

desenvolvidos nas escolas a fim de fomentar a criatividade e o raciocínio dos alunos, 

através de atividades dinâmicas e participativas, unindo teoria à prática. A preocupação 

em relacionar a educação com a vida do aluno em seu meio, sua comunidade. Ela vem 

crescendo especialmente desde a década de 1960 no Brasil. Porém, a partir da década 

de 1970, com o crescimento dos movimentos ambientalistas, passou-se a adotar 

explicitamente a expressão Educação Ambiental para qualificar iniciativas de 

universidades, escolas, instituições governamentais e não-governamentais por meio das 



quais se busca conscientizar setores da sociedade para as questões ambientais. Um 

importante passo foi dado com a Constituição de 1988, quando a Educação Ambiental 

se tornou exigência a ser garantida pelos governos federal, estaduais e municipais 

(artigo 225, § 1º, VI).  

No entanto, apesar de ser uma exigência legal, a 
Educação Ambiental deve ser trabalhada de 
forma prazerosa, ainda que difícil de ser 
desenvolvida, pois requer a maioria dos nossos 
problemas ambientais tem suas raízes em fatores 
sócio-econômicos, políticos e culturais, e que não 
podem ser previstos ou resolvidos por meios 
puramente tecnológicos (BRASIL, 2008c). 
 

Daí a grande importância da inserção da Educação Ambiental nas escolas, a fim 

de conscientizar nossos alunos e ajudá-los a se tornarem cidadãos ecologicamente 

atitudes concretas, como mudanças de comportamento pessoal e comunitário, tendo em 

vista que para atingir o bem comum devem-se somar atitudes individuais. Enfim, as 

dificuldades são grandes quando se quer trabalhar verdadeiramente a Educação 

Ambiental, mas precisam ser enfrentadas, pois, segundo Dias (1992) e Bizerril e Faria 

(2001) resta à dúvida sobre os limites da capacidade das escolas em compreender as 

propostas contidas no documento, bem como em ter motivação suficiente ou 

metodologia para executá-las. Isso porque o trabalho interdisciplinar ainda é visto com 

muita dificuldade por parte da maioria dos professores. Um dos motivos dessa 

dificuldade é, sem dúvida, o medo de exposição de muitos professores que preferem 

continuar trancados em suas salas de aula a expor seu trabalho diante dos outros, se 

abrindo e se sujeitando a possíveis críticas. Além disso, professores de disciplinas tidas 

como mais importantes tendem a se afastar de projetos que não tratem de seus 

conteúdos específicos, alegando precisar de tempo para poder cumprir seus planos de 

curso. Os projetos de Educação Ambiental, segundo alguns autores são a melhor forma 

de se trabalhar a Educação Ambiental nas escolas.  



De acordo com Berna (2007), o trabalho com projetos propõe o 

dimensionamento dos valores sociais e do potencial que cada sujeito tem para 

persegui-los, elevando sua condição de indivíduo para a de agente comunitário. Os 

elementos que o aluno vai analisar e sobre os quais vai refletir não estão fragmentados 

como quando se recebe a informação de maneira partilhada (em disciplinas tratadas de 

forma estanque Português, História, Geografia, Ciências etc.). Assim, os projetos fazem 

com que os alunos se tornem co-responsáveis pelo trabalho desenvolvido e percebam 

que os conteúdos vistos na escola fazem parte de seu dia-a-dia, pois segundo o Tratado 

de Educação Ambiental para Sociedades Sustentáveis e Responsabilidade Global 

(1992), a Educação Ambiental deve envolver uma perspectiva holística, enfocando a 

ambiental. Relação entre o ser humano, a natureza e o universo de forma 

interdisciplinar. Esse é um aspecto muito importante para o desenvolvimento da 

Educação Ambiental nas escolas, já que, segundo Bizerril e Faria (2001), a maioria dos 

professores concorda que seus alunos ainda não apresentam condições de debater as 

questões ambientais locais e propor e participar das soluções, conforme seriam os 

objetivos primordiais da educação. Assim, os projetos podem ter um tema sugerido 

pelos próprios alunos ou pela equipe da escola, desde que busque a integração dos 

conteúdos escolares com a vivência do aluno, no seu dia-a-dia, fazendo-o perceber a 

ligação entre o que é visto na escola e o ambiente existente a sua volta. Bizerril e Faria 

(2001), considera que existe uma falta de vínculo entre o que é ensinado em ciências e a 

realidade dos alunos, além disso, o modo como os temas são distribuídos ao longo das 

séries também dificulta a busca de relações com outros conteúdos e disciplinas.  

Daí a importância do desenvolvimento do projeto de Educação Ambiental nas 

escolas, a fim de superar todos esses obstáculos impostos pelo currículo escolar e 



conseguir, finalmente, formar cidadãos conscientes de sua responsabilidade ambiental 

(SACHS, 1991).  

A degradação ambiental decorre, dentre outros aspectos da forma como 

percebemos o meio ambiente.  A ausência, inadequação ou escassez do conhecimento 

gera ações que em geral, estão em desacordo com as leis naturais. Quanto mais 

aprendemos, entendemos a realidade em que vivemos mais comprometidos e solidários 

tornamo-nos. A educação centrada nos princípios da educação tradicional ou bancária, 

não permite a construção do conhecimento, por conseguinte, não promove 

transformação, princípio fundamental da educação, defendido por vários autores 

(SEVERINO, 1994; BRANDÃO, 1997; FREIRE, 1998; BUSCAGLIA, 1998; 

GUIMARÃES, 2000).   

Surge um novo olhar sob o meio ambiente: necessidade de repensar o modelo 

estratégico de crescimento econômico e desenvolvimento social e começam a ser 

construídos meios para reverter à exploração não planejada e insustentável dos recursos 

ambientais (PEDRINI, 1998), dentre os quais a Legislação Ambiental e os projetos 

voltados à sustentabilidade ambiental.  Não haverá sustentabilidade, na ausência de 

Educação Ambiental e sem mudanças nos modelos educacionais predominantes na 

sociedade contemporânea. O Relatório de Bruntland (WCED, 1987) expressa que o 

papel da Educação Ambiental é formar atitudes positivas em relação à natureza, a partir 

de uma postura crítica da realidade e de medidas concretas que podem alterar os rumos 

da degradação ambiental. A Carta da Terra aprovada em 2000, depois de oito anos de 

discussões em todos os continentes e apresentada e assumida pela ONU em 2002, com o 

mesmo valor da Declaração dos Direitos Humanos, propõe educação universal para uma 

vida sustentável.  



Acredita-se que a realização de Educação Ambiental na escola, poderá atingir os 

demais segmentos da sociedade, já que a inserção da dimensão ambiental na escola 

proporciona a realização de um trabalho contínuo e permanente e as transformações 

alcançadas, transpõem os muros da mesma (SILVA, 1995).  Educação Ambiental 

enquanto processo educativo não deve ser entendido como disciplina, mas um processo 

que permite ao tema meio ambiente permear todos os conteúdos e práticas, de modo a 

propiciar as interações e inter-relações entre as várias áreas do conhecimento, conforme 

determina o Artigo 10º da Lei 9795/99 que instituiu a Política Nacional de Educação 

Ambiental (BRASIL, 1999). Educação Ambiental deve ser trabalhada objetivando o 

aprender a conhecer as leis naturais e os problemas ambientais, sociais, econômicos, 

políticos, éticos e culturais; aprender a ter, na visão de superação do ter acima do ser; 

aprender a administrar, utilizando os recursos ambientais com responsabilidade e de 

forma sustentável; aprender a fazer, evitando e procurando solucionar os problemas 

relativos ao meio ambiente. O desafio de ensinar é cada vez mais complexo e recai nas 

mãos do professor dando uma maior visibilidade ao já difícil processo existente na 

formação, tornando mais intensa a necessidade de preparação deste profissional 

(Frigotto et. al., 2005; Fullan e Hargreaves, 2000). Os professores e outros agentes 

devem pensar não apenas como ensinar para a sociedade do conhecimento, mas também 

sobre como ensinar para alem dela. 

No trabalho desenvolvido por Souza e Silva (2008), foram realizados encontros 

e aplicadas atividades de grupo que proporcionasse o aproveitamento integral das 

potencialidades individuais de cada educadora, e possibilitando a troca de experiência e 

a construção coletiva. Em seguida as estratégias foram aplicadas aos educandos pelas 

educadoras inseridas nos temas e conteúdos das várias disciplinas, de forma transversal; 

o tema Meio Ambiente permeou de maneira dinâmica todas as disciplinas e temas 



trabalhados em sala de aula, como: Família, Meio Ambiente, Trabalho, Saúde, 

Sexualidade, Recreação, Política e Religião; uma vez que a Secretaria Municipal de 

Educação adotou desde 1998 a metodologia do Letramento. Além disso, foram 

aplicadas com a finalidade de aglutinar maior potencial de participação da comunidade 

escolar, foram desenvolvidas atividades de sensibilização também com os pais e as 

mães por meio de palestras, enfocando questões de interesse coletivo, dentre as quais, 

escassez de água, esgoto, resíduos sólidos e urbanização. Para a realização de Educação 

Ambiental em escola do ensino fundamental adotaram-se as seguintes estratégias: 

identificar a percepção ambiental dos atores que estão envolvidos no processo; construir 

em conjunto o diagnóstico ambiental da unidade de ensino e do seu entorno; investir na 

formação dos educadores; utilizar estratégias metodológicas que permitam a construção 

e reconstrução do conhecimento de forma dinâmica, criativa, crítica, lúdica, 

participativa, investigativa e que tenha por base a afetividade; envolver toda 

comunidade escolar; conquistar a confiança, o apoio e a participação dos pais e das 

mães; o tema Meio Ambiente deve permear todas as disciplinas e conteúdos; planejar e 

promover atividades integradas e inter-relacionadas para toda comunidade escolar; 

realizar Educação Ambiental de forma sistemática, contínua e estratégias diretamente 

aos educandos por meio de encontros sobre os temas: interpessoal, além de sentir a 

urgência de sensibilizá-las para as questões ambientais. As metodológicas alicerçadas 

no dinamismo, participação, criatividade, ludicidade, afetividade e de acordo com a 

realidade das educadoras: dinâmicas de grupo; aula de campo; oficinas com material de 

sucata; reciclagem de papel, passeio no parque; gincana; festival de arte e cultura; uso 

de vídeo; utilização de músicas popular paródia, cantigas de roda, músicas com gestos; 

estórias infantis, estórias em quadrinhos; charges; mímicas; danças; ginásticas; 

relaxamento; palestra; teatro; produção de textos, desenhos e pinturas.  As dinâmicas 



promoveram a sensibilização simultaneamente à construção e reconstrução do 

conhecimento, em conseqüência, a maioria das educadoras trabalhou o tema meio 

ambiente em todas as disciplinas e conteúdos, sendo o tema meio ambiente inserido no 

planejamento escolar.  Além das atividades em salas de aulas, foram desenvolvidas 

outras interdisciplinares envolvendo toda comunidade escolar. A sensibilização das 

educadoras provocou a sensibilização dos alunos, e estes por sua vez, iniciaram o 

processo de sensibilização junto aos pais e as mães. A formação voltada para o meio 

ambiente de educadores é a principal estratégia em Educação Ambiental, tanto na 

formação inicial como na continuada. As aulas de campo permitiram o contato direto 

com a natureza, proporcionando vivenciar os conhecimentos de forma contextualizada, 

intensificando o processo de outro e com a natureza; aprender a ser solidário com as 

gerações atuais e futuras, desenvolvendo a afetividade entre os seres humanos e entre a 

sociedade e a natureza. A estratégia de utilização de aula de campo mostrou-se 

indispensável à formação dos educadores, por propiciar a construção e reconstrução de 

conceito, valorização dos biomas locais, interação entre as várias áreas de 

conhecimento; promoção da socialização do grupo envolvido e relacionar teoria à 

prática. Educação Ambiental é apontada neste trabalho como um dos poucos 

instrumentos de mudanças requer, no entanto, aplicação de determinadas estratégias e 

mudanças na formação de educadores e educadoras ambientais nos diversos níveis. Os 

resultados desta pesquisa mostram que a formação de educadores e educadoras 

ambientais, por meio de um conjunto de estratégias metodológicas aplicado de forma 

dinâmica, criativa, lúdica, baseado na afetividade entre os atores é a principal estratégia 

para o desenvolvimento da Educação Ambiental no ensino fundamental. Ficou clara a 

importância de incentivar as atividades físicas, já que nos encontros essas atividades 

influenciaram significativamente enquanto ação estratégica. Educação Ambiental 



constitui importante instrumento de transformação social. Todos os conteúdos da grade 

curricular do ensino fundamental. Permitiu ainda que a coleta de dados ocorresse 

simultaneamente ao processo de sensibilização. A educação ambiental formal ou 

informal vem a se constituir por suas potencialidades educativas numa forma 

abrangente de educação, através de um processo pedagógico participativo e permanente 

que busca infiltrar uma consciência critica sobre a problemática ambiental 

compreendendo a capacidade de captar a origem e a evolução de problemas ambientais 

na atualidade (GUIMARÃES, 2001). 

Dentro deste contexto, circunscreve-se a necessidade preemente de mudar o 

comportamento do homem em relação à exploração da natureza, no sentido de 

promover ações sob um modelo de desenvolvimento sustentável (FREITAS, 2003) um 

processo de gestão responsável dos recursos do planeta compatível com praticas 

econômicas de conservação e com reflexos positivos, para melhoria da qualidade de 

vida.  

O dialogo sobre o ambiente através do aprendizado teórico e vivencial dos 

alunos é fundamental para que esses repensem seus conceitos e elaborem seus próprios 

enunciados e propostas (MEYER, 1991). Através do contato com a natureza é possível 

ao aluno a oportunidade de reflexão sobre os valores. Tabanez (1996) associou a 

importância da conservação ambiental e o cotidiano escolar. Esse conhecimento leva a 

comunidade a reconhecer valores conjuntamente com os locais onde vive, aumentando a 

auto-critica e a auto-estima gerando orgulho em manter essa riqueza (PÁDUA et al., 

2000). O contato prático com a natureza em contraste com atividades exclusivamente 

em salas de aula trazem novidades e com isso estimulam a curiosidade e o interesse dos 

alunos facilitando o “processamento” das informações recebidas (JACOBSON, 

PÁDUA, 1992; PAUDA, JACBSON, 1993; MERGULHÃO, VASAKI, 1998). 



No trabalho desenvolvido por Alvarenga et al. (2008) foi observado que os 

alunos que vivenciavam as práticas ambientais aprendiam mais e com maior qualidade. 

Meyer (1991) afirmou em seu trabalho que a educação ambiental para atingir o seu 

objetivo deve alcançar mudanças de atividades, além do ensino de ciência, deve 

envolver os alunos em atividades que provoquem mudanças de atitudes sentimentos e 

valores. Observou-se que os alunos receberam o mesmo conteúdo didático, mas que 

vivenciaram a prática apresentaram ganho no conhecimento, diferenças quanto à escala 

de valores e atitudes. Os resultados corroboram com aqueles obtidos por Carvalho e 

Pádua (2000), esses autores propuseram que o objetivo da educação ambiental é buscar 

aliar mudanças de sentimentos e conhecimentos, priorizando os programas que 

coloquem os alunos em contato com a natureza, não negligenciando a informação 

teórica que também pode ser oferecida de forma lúdica. Embora essa metodologia 

demande mais esforços ela aumenta os objetivos de fixar o conhecimento e de obter 

mudanças de atitudes (FREIRE, 1998; FREIRE 1984). 

O Cerrado hoje possui uma grande biodiversidade do país. A conservação dessa 

riqueza depende da eficácia dos meios adotados ela administração publica e da eficácia 

de projetos pedagógicos desenvolvidas. Destaca-se a importância da avaliação adoção 

de programas eficientes que promovam educação ambiental visando à proteção e 

conservação do meio ambiente (WOOD e WOOD, 1987; TABANEZ, 1996). 

A produção do conhecimento deve necessariamente contemplar as inter-relações 

do meio natural com o social incluindo a analise dos determinantes do processo, o papel 

dos diversos atores envolvidos e a forma de organização social que aumenta o poder das 

relações alternativas de um novo desenvolvimento com ênfase na sustentabilidade 

sócio-ambiental. 

 
 



O MUNICÍPIO DE JARAGUÁ 

 

Jaraguá é um município brasileiro do Estado de Goiás, fundado em 29 de julho 

de 1882, com área de 1.888,938 ( um milhão oitocentos mil oitocento e oitenta e oito 

mil novecentos e trinta e oito) km², com população de 37.053 (trinta e sete mil e 

cinquenta e três), densidade de 19,6 (dezenove sestos) hab./km², clima tropical úmido, 

renda per capita de R$ 4.270 (quatro mil e duzentos e setenta reais) (IBGE, 2004). Ele 

se inclui na Microregião de Anápolis, no Vale do São Patrício. Jaraguá é conhecida por 

ser a capital das confecções do Estado de Goiás um dos maiores pólos de confecção do 

Centro-Oeste e gera cerca de 10 (dez) mil empregos na região. Dada a extensão do 

município, existem ainda diversos povoados, a saber, Alvelândia, Artulândia às 

margens da rodovia GO-080, Cruzeirinho, Mirilândia, Monte Castelo, Palestina, Santa 

Bárbara, Vila Aparecida (Jatobá) e São Geraldo (IBGE, 2004). No município de Jaraguá 

a vegetação é representada por savana (cerrado/campos) com grande parte substituída 

por agricultura e pastagem (CALDEROM, 1992). A rede hidrográfica da região é 

mantida por riachos perenes nos vales. O relevo apresenta características tabulares, 

áreas aplainadas e chapadões, constituindo-se em um planalto e vales encaixados e 

altitude que varia, a Serra de Jaraguá foi transformada pela lei n° 13.247 (treze mil 

duzentos e quarenta e sete) de 13/01/1998 em Parque Estadual da Serra de Jaraguá, que 

com seus 1.140 (mil cento e quarenta) metros de altitude e varias trilhas. O poção da 

Serra, no km 13 da Rodovia GO-080, que liga Jaraguá a cidade de Goianésia, à 

esquerda está o rio Saraiva, rico em piscinas naturais e pequenas quedas de água. 

Existem belos rios com suas praias como o Rio das Almas, Rio do Peixe e Rio da Prata.  

Jaraguá também é riquíssima em construções históricas, como a Igreja do 

Rosário, construída por escravos em 1776, e ainda hoje totalmente conservada. Há ainda 



a Igreja Nossa Senhora da Conceição, construída a partir de 1828, e a Igreja Nossa 

Senhora da Penha (Matriz), construída em 1748, demolida em 1918, reconstruída em 

1950 e recentemente remodelada. E os casarões históricos, que exalam a arquitetura do 

período colonial. Porém com todos esses atributos a região carece de políticas publicas 

que valorizem o valor histórico e cultural da cidade, bem como a proteção da 

biodiversidade regional, outro fator importante é a viabilidade econômica com a 

valorização de um único produto, a saber, o jeans que é o único bem e o mais explorado 

da região deixando de lado outros recursos que poderiam ser viabilizados. Outro fator 

preponderante é que nessa dinâmica de mercado há uma grande concentração de renda 

nas mãos de poucos e as diferenças vão se acirrando ainda mais. 

Na área do Parque, encontram-se registrados pelo Instituto do Patrimônio 

Histórico Artístico Nacional (IPHAN), dois sítios arqueológicos: Sítio São Januário 

(GO-Ni.113) indicado por Souza (1997) que insere-se na categoria histórico/habitação, 

a céu aberto, composto por paredes, fundações e muros, onde foram evidenciados 

artefatos cerâmicos das tradições neobrasileira e industrial. E o sítio pré-histórico 

Petroglifo São Januário (GO-Ni.054) indicado por Schmitz (1979) que encontra-se 

inserido numa lombada paralela a Serra de Jaraguá, num bloco de pedra sobre o qual 

estão inscritas gravuras arte rupestre, está exposto a céu aberto, sendo que foi 

encontrado artefatos cerâmico, possuindo alta relevância.  

Foi iniciada no município a elaboração da Agenda 21 local, mas sem 

instrumento de formalização. O estágio atual da Agenda 21 local é a sensibilização. Os 

temas abordados são: ambientais sociais e econômicos. A população local aponta como 

os maiores problemas que afetam as condições da vida humana a contaminação de 

nascentes, rios e solo com despejo de resíduos industriais e esgoto doméstico, a 

ocupação irregular em áreas de lençóis subterrâneos também. Seguido pelo 



desmatamento, as queimadas, a poluição do ar por meio de atividade industrial e 

agropecuária se constituem num dos problemas mais graves com a degradação de mata 

ciliar e a falta de estrutura do aterro sanitário bem como a contaminação do solo (IBGE, 

2006). Entre os números do município de Jaraguá, estão os números da agropecuária, 

indústria e serviços (Tabela 10). 

 
 
 
 
 
TABELA - 11 ESTRUTURA PRODUTIVA DOS MUNICÍPIOS DE GOIÁS 
SEGUNDO VALOR ADICIONAL DO BRUTO - 2000 
 

Agropecuária  Indústria  Serviços VAB³ 
Municípios  

 R$mil   %   R$mil   %   R$mil   %   R$mil   % 

Jaraguá    2.2910  26,83   18.341  21,48   44.152  51,70   85.403  100,00 

Estado  
de Goiás  

 3.397.559  17,19  64.20.635  32,49  9.943.887  50,32  19.762.081  100,00 

                         Elaboração: SEPLAN-GO/SEPIN - Contas Regionais/Municipais 2003. 
 
 
TABELA - 12 OS NÚMEROS DA EDUCAÇÃO EM JARAGUÁ-GOIÁS. 

Número de Escolas Municipais 24 
unidades 

Total de Alunos  4.150 

Alunos da Zona Urbana  3.290 

Alunos da Zona Rural  497 

Alunos da Creche 363 

Pessoas que trabalham na educação em atividades diretas ou indiretas 
(professores, merendeiras, faxineiras, secretarias, jardineiros, porteiros 
entre outros) 

351 
pessoas 

Número Total de Professores  231 
Salários 325 mil 

reais 
Fonte: IBGE, 2007 e dados atualizados da Secretária de Educação de Jaraguá-Goiás.  

 



O projeto da horta plantas medicinais busca promover educação ambiental, 

através do conhecimento do Cerrado. A horta por fazer parte da realidade do aluno, algo 

concreto que ele possui ascesso direito promove um mecanismo de aprendizado e 

sensibilização. Uma vez que o aluno lida com a horta aprende sobre a sua importância e 

faz uso das plantas medicinais da horta que poderão promover benefícios aos alunos. 

Também por meio da horta a comunidade escolar tem um mecanismo de fortalecimento 

e resgate dos conhecimentos tradicionais resgatando os conhecimentos dos pais, avos e 

outros agentes. Um fortalecimento da cultura regional. Um envolvimento da sociedade, 

comunidade escolar e alunos promovendo um conhecimento participativo e continuado. 

Não ficando apenas no cotidiano escolar, mas difundido e divulgando esse 

conhecimento para toda a comunidade, que poderá fazer uso da horta e apreender os 

conhecimentos adquiridos na escola, ajudando a promover educação ambiental de 

qualidade num processo continuado e permanente, objetivando que o conhecimento do 

Cerrado ocorra uma tomada de consciência da sociedade e em conseqüência a sua 

preservação. 

Educação Ambiental nas escolas é uma das melhores formas de se trabalhar com 

o tema. Os projetos devem ser desenvolvidos de modo a envolver professores e alunos 

com toda a comunidade, pois quando são criados laços afetivos entre escola e 

comunidade, os problemas ambientais que antes não eram responsabilidade de ninguém, 

passam a ser de todos. O objetivo deste trabalho consistiu em delinear estratégias que 

possibilitem a realização da Educação Ambiental na escola de Ensino Fundamental, de 

forma a contribuir para inserção da dimensão ambiental no currículo, melhoria de 

qualidade de vida, no ambiente escolar e para a formação de escolas sustentáveis. 

Esse projeto de hortas de plantas medicinais do Cerrado implantado nas escolas 

municipais de Jaraguá – Goiás busca:  



� Busca demonstrar biodiversidade do Cerrado e sua importância, para a 

preservação; 

� A integração dos conhecimentos tradicionais e as descobertas cientificas, e a 

conseqüente valorização do conhecimento tradicional e a integração família-escola; 

� O funcionamento do organismo e materiais para construir, manter e curar o 

corpo;  

� Disseminar os conceitos e práticas aprendidos sobre horta, para a comunidade 

escolar;  

� Integrar todos os conteúdos matemática, português, história, geografia entre 

outros com o meio ambiente; 

� Constituir um processo de aprendizagem permanente, baseado no conhecimento, 

nas habilidades, nos valores e nas atitudes que o homem e sua cultura estabelecem com 

o seu espaço biofísico; 

• Inclui uma tomada de consciência, uma visão crítica da problemática ambiental 

que deve se transformar em uma prática de tomada de decisões, visando à qualidade de 

vida e a conservação ambiental; 

• A realização da Educação Ambiental inclui a ampla participação de diversos 

segmentos sociais tendo como linhas de ação a Gestão e Planejamento da Gestão 

Ambiental; 

•  Formação de Educadores Ambientais;  

• Comunicação para a Educação Ambiental;  

• Inclusão da Educação Ambiental nas Instituições de Ensino. 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

 



A pesquisa foi feita com o número total de professores da zona urbana sendo 

aplicados 351 questionários aos docentes. Foram pesquisadas as escolas da Zona 

Urbana e considerados somente os dados do ensino fundamental de 1° a 5 ° série, 

perfazendo um total de 2.160 questionários aplicados aos pais dos alunos. 

 

 Descrever melhor a metodologia 

 

 

TABELA 13 – ESCOLAS MUNICIPAIS DA ZONA RURAL EM JARAGUÁ GOIÁS 
QUE FORAM PESQUISADAS 
 
 Crec Jard. 

I 

Jard. 

II 

1° 

Ano  

2° 

Ano 

3° 

Ano 

4° 

Ano 

5° 

Ano 

6° 

Ano 

7° 

Ano 

Ano 

8°  

Ano 

9° 

Ano 

Ext. Total  

Alvelândia  2 3 2 3  4 9     23 23 

Alvelândia 
Extensão 
palestina 

 6 6 4 2  2 2     22 22 

Clarismundo 
Lacerda 

  11 11 8 9 7 10      56 

Geraldo Luiz 
Duarte 

 1 5 4 4 1 3 5      23 

Joaquim Leite   3  1   4      8 

Januário de 
Siqueira Nunes 

 12 5 7 6 7 4 5      46 

Nossa Senhora 
Aparecida 

 5 12 10 5 9 6 10      57 

Monte Castelo  3 3 2 1 3 1 1 2 2 3 6  27 

São Pedro   12 7 4 7 5 6 19 17 7 11  95 

Santa Barbara  5 9 14 12 9 16 17 9 12 20 17  140 

Total de Esc. 
Da Zona Rural 

 49 91 70 46 45 48 69 11 31 30 34 46 497 

 

QUADRO  14 - ESCOLAS MUNICIPAIS DA ZONA URBANA EM JARAGUÁ 
GOIÁS QUE FORAM PESQUISADAS 
 
 EJ

A 
Cre

c 

Jard

. I 

Jard

. II 

1° 

Ano  

2° 

Ano 

3° 

Ano 

4° 

Ano 

5° 

Ano 

6° 

 

7° 

 

8°  

An

9° 

An

Ext. Total  



An

o 

An

o 

o o 

Ana Edith 12   70 80 59 67 75 69      432 

Adventist
a 

   13

7 

16

0 

90 12

7 

13

1 

11

6 

     761 

Hilda 
Gonçalve
s 

  35 37 60 34 35 54 56      311 

Maria 
Catariana 
de Freitas 

  31 48 77 41 47 67 57      368 

Pequeno 
Príncipe 

24  50 11

5 

11

9 

95 12

5 

11

9 

11

8 

     765 

Jose 
Peixoto 

  13 18 23 18 18 13 12     11

5 

 

Jose 
Peixoto 
Ext. Esc. 
Diógenes  

  15 28 34         77  

Jose 
Peixoto 
Exte. 
Fundação 

    12         12  

José 
Peixoto  
Extensão 
Artulândi
a 

  15 22 9         46  

José 
Peixoto  
Extensão 
Col. 
Diógenes  

  32 29 39 26 27 38 30     22

1 

471 

Creche 
Peq. Sol 

 72 29            101 

Creche 
Vó Zita  

 98 34            132 

Ed. Ev. 
Lar 
Bethel 

 78 28 24           130 

Lyra 
Machado 
Gomes 
Souza 

12  28 33 23 17 20 28 21      182 

 48 24

8 

29

5 

53

9 

62

7 

38

0 

46

6 

52

5 

47

9 

     3.29

0 



Todas as escolas foram visitadas e foi feito uma pesquisa de campo, com a 

observação do plano pedagógico e da metodologia aplicada no ensino de educação 

ambiental  

 

DISCUSSÃO E RESULTADOS 

 

Sendo observadas que seguindo a agenda 21 local todas as escolas adotam a 

educação ambiental e que no meio urbano ela e mais trabalhada (quantitativa e 

qualitativamente), também foi observados que em todas as escolas foram promovidas 

durante esse ano entre 2-3 projetos, com oficinas de arte, reciclagem, visitas a áreas de 

preservação, aulas ao ar livre e ambientais e que somente à escola Pequeno Príncipe e a 

escola José Peixoto promoveram projetos continuados de educação ambiental.  

Foi observado que em todas as escolas com exceção da escola adventista existe 

espaço para a implantação da horta de plantas medicinais do Cerrado, e que por um 

acordo firmado a escola adventista desenvolverá o projeto por meio de horta suspensa 

em vasos, devido o fator limitante da falta de espaço e terreno. 

A prefeitura já iniciou o plantio de mudas de plantas medicinais do Cerrado, em 

seu viveiro próximo ao colégio municipal Jose Peixoto onde serão iniciados os 

trabalhos de implantação da horta. A implantação da horta será iniciada no mês de 

novembro e se estenderá até meados de fevereiro. 
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ANEXOS 
 
Questionário Sobre o Conhecimento da População a respeito das Plantas Medicinais 
Nome Completo:_________________________________________________________ 
Identidade:____________________________ 
Sexo:  (  ) Feminino   (  ) Masculino 
 
1. Marque as plantas que você utiliza para tratamento de alguma doença: 
 
( ) Açoita-cavalo (Luehea grandiflora Mart. et 
Zucc.)                                                            
( ) Agoutiguepe (Maranta arundinacea L.)                                                                            
( ) Água-de-colônia (Hypitis umbrosa Salzm. ex 
Benth) 
( ) Alcanforeira (Croton antisyphiliticus Mart.) 
( ) Alecrim (Baccharis dracunculifolia, D.C.) 
( ) Alfavaca-de-cheiro (Peltodon longipes 
A.St.Hill. ex Benth. Benth. ) 
( ) Ambaiacaá (Aristolochia cymbifera Mart. et 
Zucc.) 
( ) Amburana (Amburana cearensis (Allemão) 
A.C.Sm.) 
( ) Amendoeira-do-mato (Hippocratea volubilis 
L. Occhioni) 
( ) Angelim (Família: Leguminosae) 
( ) Angico (Família Leguminosae)  
( ) Ariauá (Lafoensia densiflora Pohl.) 
( ) Arnica-brasileira (Lychnophora ericoides.) 
( ) Aroeira (Schinus molle L.) 
( ) Arrebenta-cavalo (Solanum sisymbriifolium 
Lam.)  
( ) Árvore-de-seda (Ceiba pentandra Gaertn. 
Bombax Ceiba L., Bombax malabaricum ) 
( ) Assa-peixe (Vernonia Polyanthes) 
( ) Atitara (Desmoncus rudentum Mart.) 
() Azougue-do-campo (Erythroxylum 
suberosum A.St.Hil.) 
( ) Babá (Solanum agrarium Sendtner) 
( ) Barba-de-paca (Nepsera aquatica (Aublet) 
Naudin.) 
( ) Barbatimão (Stryphnodendron obovatum 
Benth.) 
( ) Barriguda (Chorisia crispiflora H.B.K.) 
( ) Bate-caixa (Policourea rigida - Rubiaceae) 
( ) Bico-de-pato (Família: Leguminosae.) 
( ) Boizinho (Kielmeyera speciosa A.St.Hil.) 
( ) Bolsinha-de-pastor (Zeyheria montana - 
Bignoniaceae) 
( ) Cabo-de-machado (Aspidosperma discolor 
A.DC.) 
( ) Cachimbeiro (Cariniana legalis (Mart.) 
Kuntze.) 
( ) Caimbaíba (Curatella americana L.) 
( ) Camboeteiro (Enterolobium mongollo (Vell.) 
Mart.) 
( ) Candeia (Piptocarpha rotundifolia (Less.) 
Baker.) 
( ) Canjarana (Cabralea canjerana (Vell.) 
Mart.) 

( ) Capeba (Pothomorphe umbellata L.) 
( ) Caroba-branca (Sparattosperma leucanthum 
(Vell.) K.Schum.) 
( ) Carqueja (Baccharis trimera (Less) DC; 
Asteraceae) 
( ) Castanha-do-bugre (Anisosperma passiflora 
(Vell.) A.Silva Manso) 
( ) Catuaba (Erythroxylum catuaba) 
( ) Chá-de-lagoa (Achyrocline satureoides 
(Lam.) DC.) 
( ) Chaparro-manteiga (Byrsonima cocolobifolia 
H.B.K.) 
( ) Cipó-capador (Peltastes peltatus (Vell.) 
Woodson.) 
( ) Cipó-de-cobra (Aristolochia triangularis 
Cham. et Schl. ) 
( ) Cipó-milhomens (Aristolochia arcuata 
Masters) 
( ) Cipó-prata (Banisteriopsis argyrophylla 
(Juss.) B.Gates.) 
(  ) Copaíba (Copaifera reticulata Ducke.) 
( ) Coqueiro-pindó (Arecastrum 
romanzoffianum var. australe (Mart.) Bec.) 
( ) Corango (Gomphrena leucocephala Mart.) 
( ) Cravo-do-mato (Tillandsia aëranthos (Lois.) 
L. B. Sm.) 
( ) Dedaleiro (Família Lythraceae) 
( ) Douradinha (Waltheria communis A.St. Hil.) 
( ) Embaúba (Cecropia peltrata) 
( ) Embira (Família Annonaceae) 
( ) Erva-cheirosa (Hypitis plectranthoides 
Benth.) 
(  ) Fava-de-santo-inácio (Pterodon emarginatus 
Vogel.) 
( ) Fedegoso (Cassia occidentalis L.) 
( ) Flor-de-babado (Mandevilla illustris (Vell.) 
Woodson.) 
(  ) Folha-santa (Kielmeyera coriacea Mart.) 
( ) Gomeira (Vochysia thyrsoidea - 
Vochysiaceae) 
(  ) Guaçatonga (Casearia sylvestris SW.) 
(  ) Guajuvira (Patagonula americana L.) 
( ) Guanandi (Calophyllum brasiliense 
Cambess.) 
(  ) Guaxuma-branca (Sida cordifolia L.) 
(  ) Ipê amarelo (Família: Bignoniaceae.) 
( ) Ipê-peroba (Aspidosperma tomentosum 
Mart.) 
( ) Janaúba (Himatanthus articulatus (Vahl) 
Woodson) 



(  ) Japecanga (Smilax brasiliensis Sprengel.) 
(  ) Jariinha-batatinha (Aristolochia filipendulina 
Duchtr) 
( ) Jequitibá (Cariniana estrellensis (Raddi) 
Kuntze.) 
( ) Jequitibá (Cariniana estrellensis (Raddi) 
Kuntze.) 
(  ) Juva (Xanthoxylum rhoifolium, Zanthoxylum 
rhoifolium Lam.) 
( ) Maçaranduba (Manilkara excelsa (Ducke) 
Standley.) 
( ) Malva (Malva silvestris Linne, Malva 
sylvestris Sm. e Malva sylvestris ssp. Sylvestris) 
(  ) Mororó (Bauhinia forficata Link.) 
( ) Orelha-de-negro (Enterolobium 
contortisiliquum (Vell.) Morong.) 
( ) Parafuso (Helicteres sacarolha Juss.) 
( ) Paricarana (Bowdichia virgilioides Kunth in 
H. B. K.) 
(  ) Pata-de-vaca (Bauhinia nitida Benth.) 
( ) Pau-para-tudo (Capsicodendron dinisii 
(Schwacke) Occhioni.) 
( ) Pau-santo (Kielmeyera speciosa - Guttiferae) 
( ) Pau-terra-grande (Qualea grandiflora - 
Vochysiaceae) 
( ) Peroba (Família Apocynaceae) 
( ) Picão (Bidens Pilosa L.) 
( ) Pimenta-de-macaco (Xylopia aromatica - 
Annonaceae) 
( ) Poaia-do-cerrado (Borreria suaveolens 
G.F.W.Meyer.) 
( ) Quina-do-campo (Bathysa cuspidata 
(A.St.Hil.) Hook.f.) 
(  ) Salva-de-marajó (Hypitis tomentosa Poit.) 
( ) Samambaia (Pteridium aquilinum Kuhn, 
Pteridium aquilinum ssp. Aquilinum e Pteris 
aquilinum L.) 
( ) Sucupira (Bowdichia nitida Spruce ex 
Benth.) 
( ) Timbopeba (Magonia pubescens A.St.Hil.) 
( ) Tucum (Astrocaryum tucuma Mart.) 
( ) Velame-branco (Macrosiphonia velame (A. 
St.-Hil.) Müll. Arg 
 



2. Para que tipos de tratamentos você utiliza as plantas 
( ) Tratamento de Doenças respiratórias (gripes, resfriados, pneumonias, alergias) 
( ) Problemas do Aparelhos digestivo ( gastrite, ulceras, dores abdominais) 
( ) Problemas Cardíacos e Circulatórios 
( ) Problemas Femininos ( Regular o fluxo menstrual, ovários, útero, corrimento) 
( ) Problemas Masculinos (Falta de Apetite sexual) 
( ) Problema do Aparelho Urinário ( Rins e Bexiga) 
( ) Problemas do Aparelho Excretor (Distúrbios intestinais, verminoses, hemorróida) 
3. O Uso dessas plantas medicinais tem eficácia no tratamento de doenças 
( ) sim ( ) não 
4. O uso de plantas medicinais permite uma economia no gasto com  medicamentos: 
( ) sim ( ) não  
5. Você acredita que uma horta com plantas medicinais poderia trazer benefícios para a comunidade 
( ) sim ( ) não 
6. Você acredita que os conhecimentos antigos sobre o uso de plantas medicinais e um conhecimento 
valido, que realmente funciona 
( ) sim ( ) não 
7. Você acredita que o uso de plantas medicinais, poderia ajudar na preservação do meio ambiente 
( ) sim, quem conhece cuida  
( ) não, porque as pessoas iriam acabar com tudo o que existe por causa da ganância do homem  
( ) talvez, se isso ocorresse juntamente com um projeto de educação ambiental 
8. A Educação Ambiental e algo importante para você 

( ) sim ( ) não (  ) nunca pensei no assunto 

9. Você sabe que o Cerrado e riquíssimo em potencialidade de produção de medicamentos e que no 

Cerrado pode existir a cura pra inúmeras doenças graves 

( ) sim ( ) não ( ) nunca ouvi falar nada sobre isso 

10. Como você adquiriu o conhecimento que você tem sobre plantas medicinais  

( ) meus pais, avos, tios e parentes 

( ) raizeiros, parteiros e pessoas mais velhas 

( ) livros, revista, reportagens 

( ) estudo 

 

 

Questionário Sobre o Conhecimento dos Professores da Rede Municipal de Jaraguá a respeito das Plantas 
Medicinais do Cerrado 
Nome Completo:_________________________________________________________ 
Identidade:____________________________ 
Sexo: (  ) Feminino   (  ) Masculino 
Instituição:__________________________________________________ 
 
01. Você acredita que a educação ambiental e algo importante na atualidade 
( ) sim ( ) não ( ) existem outros assuntos que considero mais importantes 
02. Para você a preocupação com o meio ambiente e questão de saúde publica, uma 
vez que tem-se o conhecimento dos problemas causados pelo efeito estufa, a falta de 
água potável no mundo e outros temas modernos 
( ) sim ( ) não  
03. Você acredita que a educação ambiental pode ser uma matéria interdisciplinar 
que poderia ser estudada em todos os conteúdos, matemática, historia, geografia, 
português entre outros 
( ) sim ( ) não 
04. Você percebe que os alunos têm conhecimento sobre a flora e fauna do Cerrado  
( ) sim ( ) não  



 

05. Você acredita que para a preservação do Cerrado e de suma importância que os 
alunos conheçam e valorizem o Cerrado 
(  ) sim ( ) não 
06. Uma horta de plantas medicinais do Cerrado poderia ajudar a demonstrar a 
importância, do Cerrado tendo em vista que as plantas medicinais são para o uso da 
comunidade escolar (pais, alunos, funcionarios tecno-administrativos e professores) e 
possui eficiência comprovada no tratamento de doenças 
( ) sim ( ) não 
07. Por meio da horta os professores poderiam ensinar sobre a importância do 
Cerrado e de sua preservação fazendo com que os alunos interagissem com o meio e 
aplicar a interdisciplinaridade de conteúdos 
( ) sim ( ) não 
08. A horta poderia unir as famílias e trazê-la para a escola valorizando e resgatando 
os conhecimentos tradicionais das famílias sobre as plantas do Cerrado  
( ) sim  ( ) não  
09. As plantas medicinais poderiam auxiliar no tratamento de doenças para a 
comunidade escolar (pais, alunos, funcionarios tecno-administrativos e professores) e 
ainda produzir e difundir conhecimento 
(  ) sim (  ) não 
10. As plantas medicinais são eficazes no tratamento de inúmeras doenças e 
poderiam trazer múltiplos benefícios para toda a comunidade, melhoria na saúde, 
promover educação ambiental, integração de conteúdos interdisciplinares, preservação 
do meio ambiente, e tratamento básico de doenças o que diminuiriam ate mesmo o gasto 
com remédios. 
( ) sim  ( )não 
 
 
 


